
Em obediência ao prescrito no art. 165, § 1° da Constituição FederaljÇ^mos a honra 
de apresentar à consideração superior desta Augusta Casa Legislativa, o incluso Projeto de Lei, 
que dispõe sobre o PLANO PLURIANUAL do Muiúcípio de ARACOIABA para o quadriénio 
de 2022-2025. 

O Plano Pliuianual, ora submetido à apreciação de V.Exas., compõe o conjunto de 
programas com seus respectivos objetivos, ações e metas, em conformidade com as diretiizes 
estratégicas que o Governo Municipal elegeu para o quadriénio 2022-2025. Apresenta, ainda, as 
prioridade e metas elencadas pela Gestão Mimicipal, com a validação popular, para o 
exercício financeiro de 2022, complementando as normas de procedimentos da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para o referido ano. 

Observamos, para a elaboração do Plano Plurianual do quadriénio de 2022-2025, as 
orientações metodológicas desenvolvidas pelo Ministério de Planejamento, Orçamento e 
Gestão, primando pelo aprimoramento e pela racionalidade na gestão das ações públicas, para 
satisfatório cumprimento dos objetivos pretendidos, a partir do gerenciamento eficiente e 
eficaz dos parcos recursos públicos. 

Em conformidade com esse conjunto de técnicas e processos utilizados para 
elaboração do PPA, a seleção dos programas que compõem este Plano Plurianual foi 
instnmientalizada por meio do diagnóstico situacional do Município, que possibilitou a 
organização das ações de enfrentamento dos problemas sociais, elencados a partir da 
participação dos cidadãos Aracoiabenses. 

O Poder Executivo está empenhado e comprometido com as medidas que se fizerem 
necessárias para sanar as finanças públicas mimicipais e promover a estabilidade financeira, 
condição indispensável para que os programas aqui propostos possam ter seus objetivos 
alcançados, e venham a resultar, efetivamente, em benefícios para a população do nosso 
Município. 

Para que esse equilíbrio financeiro seja atingido, o Governo Mimicipal continuará 
desenvolvendo medidas alternativas de soluções, através de negociações com os Governos 
Estadual e Federal, para que, mais rapidamente, as metas de governo mostrem resultados 
favoráveis. 

Os programas do PPA atingem o período de quatro anos e, nessa condição, os seus 
valores são referenciais, devendo ser objeto de orçamentação específica à medida que forem 
sendo elaborados os orçamentos anuais e suas respectivas Leis de Diretrizes Orçamentárias. 



Para o atendimento de todos os programas definidos neste Projeto de Lei, prevê-se a aplicação 
de recursos próprios do Tesouro Mimicipal, agregados aos indispensáveis recursos 
provenientes de outras fontes, tais como: transferências voluntárias da União, outras 
transferências do Estado e da União, e repasses de convêiúos com os Governos Estadual e 
Federal, pois sem esses auxílios, os objetivos dos programas do Governo Mimicipal não serão 
atingidos em sua plenitude. 

Finalmente, este plano tem como fundamento o compronússo com a população de 
ARACOIABA, e com a transparência da aplicação dos recursos da administração pública 
murúdpal, tomando a participação e a avaliação popular como mecanismos para o 
aprimoramento do desenvolvimento econômico-financeiro do nosso Município. 

Essas, Senhores Vereadores, são as considerações que submeto à elevada apreciação 
de Vossas Excelências, jimtamente com o Projeto do Plano Plurianual para o período de 2022-
2025. 

Aproveitamos a oportunidade para destacar nosso enorme respeito a essa casa e 
renovar protestos de elevada estima e consideração. 

Respeitosamente, 

Thiago» i j ^ l o Nogui 
Municipal 

eua 



\^^SÍÊ^i( G O V E R N O M U N I C I P A L 

PlfAPAÇOlAíA 
Copsí^-d : r-r io u m N o v o T e m p o 

Projeto de Lei n° 14, de 30 de agosto de 2021 

Dispõe sobre o Plano Plurianual (PPA) 
de Governo do Município de 
A R A C O I A B A para o quadriénio 2022-
2025. 

FAÇO SABER Q U E A CÂMARA MUNICIPAL DE ARACOIABA APROVA E 
SANCIONO A SEGUINTE L E I : 

Art. 1° Esta Lei institui o Plano Plurianual do Município de ARACOIABA, para o 
quadriénio 2022-2025, em cimiprimento ao disposto no art. 165, § 1°, da 
Constituição Federal, e ao que determina a Lei Orgânica do Município, na forma 
do Anexo desta Lei. 

Art. 2°. O Plano Plurianual 2022-2025 foi elaborado tomando por referências 
diretrizes norteadoras, estabelecidas para a ação do Governo Municipal, dispostas 
em 3 (três) eixos que congregam programas e ações, concebidos visando o alcance 
dos resultados e objetivos estratégicos a seguir estabelecidos: 

EIXO I - APERFEIÇOAMENTO D A GESTÃO PÚBLICA 

EIXO II - MELHORIA N A Q U A L I D A D E D E VIDA D A POPULAÇÃO 

EIXO III - DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E FOMENTO A O TRABALHO 

Art. 3°. Os programas e ações deste Plano Plurianual serão observados nas leis de 
diretrizes orçamentárias, nas leis orçamentárias anuais e nas leis que as 
modifiquem. 

Art. 4°. O valor global dos programas, as metas e os enunciados dos objetivos não 
constituem limites à programação e à execução das despesas expressas nas leis 
orçamentárias e nas leis que as modifiquem. 

Art. 5°. O Planp Plurianual incorpora automaticamente as alterações estabelecidas 
pelas Leis Orçamentárias Anuais aprovadas pela Câmara Municipal e suas 
alterações, devendo a Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão proceder aos 
ajustes necessários para fins de alinhamento dos instrumentos de planejamento 



lARACOIAríA 
C o n í t r u Ml d o u m N o v o ' e m p o 

Art. 6°. A exclusão ou a alteração de programas constantes desta Lei ou a inclusão 
de um novo programa serão propostas pelo Poder Executivo, por meio de projeto 

Art. 7°. O Poder Executivo Municipal fica autorizado a: 

I - Alterar o órgão responsável por programas e ações; 

II - Alterar os indicadores dos programas e seus respectivos índices; 

III - Adequar a meta física de ação orçamentária para compatibilizá-la com 
alterações no seu valor, produto, ou unidade de medida, efetivadas pelas leis 
orçamentárias anuais e seus créditos adicionais ou por leis que alterem o Plano 
Plurianual. 

Art. 8°. O Plano Plurianual será acompanhado e monitorado sistematicamente 
para averiguação do cumprimento dos objetivos, metas e ações dos principais 
programas de governo, sob a coordenação da Secretaria de Planejamento e Gestão. 

Parágrafo único. Caberá a mesma Secretaria, como coordenadora do Planejamento 
Municipal, definir os prazos, as diretrizes e as orientações técnicas para o 
monitoramento dos programas especificados no caput junto aos órgãos e 
entidades de Governo. 

Art. 9°. Os órgãos do Poder Executivo resporisáveis pela condução dos programas 
deverão manter atualizados, durante cada exercido financeiro, na forma 
estabelecida pela Secretaria de Planejamento e Gestão, as informações referentes à 
execução física das ações orçamentárias constantes dos programas sob sua 
responsabilidade. 

Art. 10°.O Poder Executivo Municipal poderá formular revisões gerais do Plano 
Plurianual (PPA) durante sua execução, devendo submetê-las à aprovação da 
Câmara Municipal, a exceção quando se tratar dos itens estabelecidos no Art. 7°. 

Parágrafo único. A Secretaria de Planejamento e Gestão disporúbilizará no sítio 
oficial do município na internet as versões revisadas do PPA. 

Art. 11° A Secretaria Municipal de Planejamento e Gestãodisporúbilizará no sítio 
oficial do murúcípio, na internet, a Lei e Anexos do PPA atualizados, em até 90 
(noventa) dias, após sua aprovação original ou de suas alterações. 

Parágrafo úrúco. Caberá ainda a mesma definir os prazos, as diretrizes e as 
orientações técrucas para o monitoramento dos programas especificados no caput, 
junto aos órgãos e entidades de Governo. 

de lei específico. 



Art. 12°. O Poder Executivo enviará à Câmara Municipal de ARACOIABA, até o 
dia 30 de abril de 2024 e 30 de abril de 2026, relatório de avaliação do Plano 
Plurianual, respectivamente aos biénios 2022-2023 e 2024-2025. 

§ 1° Caberá a Secretaria de Planejamento e Gestão e a Secretaria da Controladoria 
do Murúcípio de ARACOIABA a coordenação e a elaboração do relatório de 
avaliação do Plano Plurianual correspondente aos biénios definidos no caput deste 
artigo, inclusive do conjunto das políticas setoriais e do mapa estratégico do 
Governo. 

§ 2° O relatório a que se refere o caput deste artigo conterá, no mínimo: 

I — Avaliação do comportamento das variáveis macroeconómicas que embasaram 
a elaboração do Plano Plurianual, explicando, se for o caso, as razões das 
diferenças verificadas entre os valores previstos e observados; 

II — Demonstrativo, por programa, da execução financeira do exercício anterior e 
a acumulada; 

Art.l3°. O Plano Plurianual, objeto da presente Lei, incorpora automaticamente as 
alterações estabelecidas pela Lei Orçamentária de 2022. 

Art. 14°. O Poder Executivo promoverá a participação da sociedade no 
acompanhamento e avaliação do Plano Plurianual de que trata esta Lei. 

Art. 15°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Paço da Prefeitura Municipal de ARACOIABA, em 30 de agosto de 2021 
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Apresentação 
 

A Prefeitura Municipal Aracoiaba tem a satisfação de apresentar para apreciação do 

poder Legislativo o Plano Plurianual – PPA da gestão “Construindo um novo tempo” 

para o quadriênio 2022-2025. Tal documento, resultado de uma construção coletiva, 

estabelece as metas e prioridades do governo municipal, buscando a distribuição 

equitativa dos gastos e investimentos públicos, com vistas a promoção de melhores 

condições de vida à população Aracoiabense em seus aspectos econômico, social, 

humano e ambiental. 

O respeito à soberania popular é um dos pontos de partida fundamentais para o 

processo construtivo do PPA neste município, corroborando com as exigências legais 

previstas na Constituição Federal de 1988, em seu art. 65, e Lei de Responsabilidade 

Fiscal, art.48, a gestão municipal além de promover oficinas distritais (aos populares e 

seus representantes) e realizar o Fórum PPA, inovou disponibilizando uma ferramenta 

online de consulta popular, almejando entender os anseios do maior número possível 

de Aracoibenses, para de forma planejada, priorizar a alocação eficiente e eficaz dos 

recursos públicos naquilo que é mais urgente.  

A elaboração desse instrumental de planejamento estratégico fundamentou-se 

também em um minucioso diagnóstico da situação atual do município, embasado por 

pesquisas realizadas junto as suas secretarias com a colaboração dos gestores 

municipais e consultas a sites oficiais de órgãos estaduais e federais para coleta de 

dados complementares, buscando qualificar o produto final deste trabalho. 

Mesmo em um cenário de crise nacional, onde os recursos são mais escassos e os 

desafios ainda mais complexos, a gestão municipal atuou estimulando os órgãos do 

executivo a manterem coerência no alinhamento entre as propostas de governo e as 

propostas populares – considerando e promovendo possibilidades de investimento nas 

várias áreas, além de buscar estratégias para uma programação multissetorial.  
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Por fim, enquanto administração, utilizamos esse documento para mais uma vez 

pactuamos nossos compromissos com o desenvolvimento de uma gestão ética, 

participativa, transparente e com foco nos resultados e tornar conhecida à nossa 

disposição em desenvolver um trabalho sério e comprometido para a construção de 

uma nova história, mais equânime, com desenvolvimento de políticas públicas que 

colaborem e promovam a inclusão das classes mais humildes nos processos 

produtivos, gerando renda digna e no acesso aos serviços básicos nas áreas de saúde, 

educação, cultura, assistência, habitação e segurança pública. 
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Marco Teórico 
 

O planejamento na gestão no Brasil ganhou novo impulso com a Constituição Federal 

de 1988. Isso porque, desde a década de 1970, a temática vinha sendo questionada 

em associação ao desgaste do modelo de Estado que o produziu: interventor na 

economia e centralizado na administração. 

Em consonância com o processo internacional de reformas do Estado, permeado por 

perspectivas que valorizavam a descentralização e a inovação, o planejamento passou 

por uma revisão. 

No caso brasileiro, a Constituição catalisou o debate sobre a temática, 

descentralizando a responsabilidade pelo planejamento, na forma do Plano Plurianual 

(PPA) e planos setoriais, para as três esferas federativas. Com isso, direcionou a 

atenção para as capacidades de execução do planejamento nos diferentes níveis de 

governo, com destaque para os municípios, que foram elevados à categoria de entes 

federados responsáveis pela formulação e implementação de políticas públicas. 

Com efeito, a partir dessa mudança, os municípios viram-se comprometidos por lei a 

produzir as peças de planejamento e, mais do que isso, a dar eficácia às ações ali 

deliberadas. 

A Constituição Federal de 1988 também ofereceu os fundamentos do intenso processo 

de descentralização de políticas públicas que se seguiu. Tais mudanças tiveram um 

impacto notável na dinâmica municipal, em razão da assunção de uma ampla gama de 

competências no que tange à condução das políticas de saúde, educação, assistência 

social, cultura e saneamento básico, até então sob responsabilidade do governo 

central. 

De forma concomitante, os municípios foram incumbidos da função de produzir peças 

orçamentárias e de planejamento, como o Planejamento Plurianual, a Lei de Diretrizes 
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Orçamentárias (LDO) e o Plano Diretor, previstos no Artigo 165 da Constituição Federal 

(Brasil, 2004) e no Decreto no 2.829, de 29 de outubro de 1998 (Brasil, 1998).  

Vale destacar que, nesse processo de mudanças no cenário brasileiro, a participação 

popular foi peça fundamental para a busca de maior controle dos gastos públicos e de 

inserção das demandas sociais na agenda política e econômica do país. Esse fenômeno 

tem grande relevância para o avanço da democracia e o acesso da sociedade aos 

assuntos de interesse público.   

Por fim, consideramos que a inserção popular nas discussões orçamentárias qualifica a 

execução das ações governamentais e favorece o controle social acerca dos recursos 

destinados às diversas áreas setoriais, harmonizando as necessidades reais da 

população aos investimentos da administração pública. 
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Aracoiaba Hoje 
 

Aracoiaba, distante 96 km de Fortaleza, com 728 km² situa-se na região do estado do 

Ceará conhecida como Maciço de Baturité, e está dividida em nove distritos: Aracoiaba 

(sede), Vazantes, Ideal, Jenipapeiro,Plácido Martins, Lagoa de São João, Pedra Branca, 

Milton Belo e Jaguarão. Aracoiaba se apresenta como um município com crescimento 

urbano significativo, com inserção nas novas dinâmicas residenciais e econômicas, um 

lugar rentável.  

O turismo e a urbanização são temas de relevância para seu planejamento, pois, nas 

últimas décadas, têm sido elementos importantes na produção e no consumo dos 

espaços. A modernidade cria inovações tecnológicas que se implantam nos lugares 

selecionados pelo capital, atendendo a uma demanda específica, que exige 

infraestrutura como condição de dinamizar o mercado local.  

É preciso compreender o espaço urbano de Aracoiaba relacionada às novas dinâmicas 

do comércio, moradia e turismo, bem como o processo de metropolização que ocorre 

nesse município da RMF. 

O município de Aracoiaba não está alheia as transformações sociais, econômicas e 

políticas, o que tem redesenhado seu espaço, tendo a cidade como principal cenário 

destas mudanças. São novos empreendimentos, novas moradias, aberturas de vias, 

maior oferta e demanda de serviços, entre outros, o que se faz pensar em uma 

relevância do município dentro da Região de Planejamento da Grande Fortaleza. 

A Cidade tem se transformado em uma possível cidade média. Apresentando números 

populacionais cada vez mais crescente, segundo o último censo, a população só tem 

crescido e segundo dados do IBGE a população de Aracoiaba continuará a crescer.  

Quanto ao Índice de Desenvolvimento Municipal (IDM), em 2017, ficou 28,56 (46º no 

Ceará) e Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), em 2010, foi 0,682. 
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Conforme Medeiros et al. (2014), a questão demográfica constitui um aspecto 

fundamental para a compreensão da atual estrutura socioeconômica estadual, uma 

vez que os processos migratórios são condicionados pela dinâmica da renda, a qual vai 

moldando o território em áreas de atração e expulsão da população, posicionando-as 

em termos de hierarquia e funcionalidade. 

De acordo com informações (IBGE), a população no ano de 2010 era de 

aproximadamente 325.391 habitantes, sendo que cerca de 54,1% dessa população 

(13.737 pessoas) residia na zona rural. Mais detalhes da série histórica nos gráficos 

abaixo. 

Gráfico 1 – População (urbano e rural) no período de 2000 a 2010 

 

Fonte: IPECE 

 

No período de 10 anos, o município migrou 3,4% da população rural para urbano, 

exigindo reorganização do governo municipal tanto para garantia de qualidade de vida. 

Quanto ao sexo, há equilibro entre homens e mulheres. 

A densidade demográfica consiste em um indicador voltado para a avaliação da 

concentração populacional em uma área geográfica, sendo importante sua análise em 

estudos populacionais, sociais e econômicos. 

Segundo ainda essa instituição IBGE, estimasse que em 2021 era de uma população de 

26.600 habitantes. Com uma densidade demográfica de 38,67 hab/Km². Esses 

números nos levam a indagar se a cidade de Aracoiaba tem se apresentado como uma 
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cidade de porte médio. Nessa visão, devemos avaliar as escalas e o papel da cidade na 

articulação local e regional. 

Ao buscarmos compreender as cidades médias devemos partir de processos e 

dinâmicas que são, principalmente, econômicos, verificando também dimensões 

espaciais, o que significa pensar na posição relativa e transitória dessas cidades, 

segundo Sposito (2007) é necessário analisarmos seus papeis nas relações, 

sobreposições e articulações com o espaço rural como com outras cidades em 

múltiplas escalas.  

O que revela o papel de importância da cidade em seu território, escala local, mas 

também, como sua influência alcança outros territórios: regional, construindo cada vez 

mais relações entre si, inclusive a rede urbana. 

Sposito (2007) compreende o reconhecimento da dinâmica das cidades médias ou 

regiões, trabalhando relações entre o espaço intraurbano e o espaço interurbano. 

Dada essa perspectiva, duas escalas geográficas são colocadas em relação, bem com 

duas tradições de pesquisa urbana precisam dialogar: aquelas dos estudos da rede 

urbana, assim como a dos estudos intraurbanos. 

Levando em consideração a dinâmica que o espaço geográfico passa, a coexistência, 

articulação combinada e desigualdade de fluxos estabelecidos por sistemas de 

transporte e de comunicação reforçam as continuidades, o que gera descontinuidades 

territoriais. O papel das cidades médias tem sido redefinido, onde 

segundo a autora podemos destacar: 

• A concentração e centralização econômicas; 

• A melhoria e a diversificação dos sistemas de transporte e telecomunicações; 

• Formas contemporâneas de organização espacial das atividades econômicas 

ligadas ao comércio de bens e serviços 
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• Consumo de bens e serviços especializados ligados a modernização do setor 

agropecuário (SPOSITO, 2007, p. 42). 

  

Trabalho e Rendimento 
 

Em Aracoiaba (2019), o salário médio mensal era de 1,4 salários mínimos. A proporção 

de pessoas ocupadas em relação à população total era de 10,1%. Considerando 

domicílios com rendimentos mensais de até meio salário mínimo por pessoa, tinha 

52,8% da população nessas condições. (IBGE,2021) 

Quadro 1 – Empregos formais, segundo a faixa etária (2019) 

 

Fonte: IPECE, 2021 

 

Quadro 2– Empregos formais, segundo a escolaridade (2019) 
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Fonte: IPECE, 2021 

 

 

Gráfico 2 – Dados Trabalho e Rendimento 

 

Fonte: IBGE, 2021 

Seguindo esta linha, Medeiros e Pinho Neto (2012) enfatizam a necessidade de se 

mapear o fenômeno da pobreza para que se possam propor estratégias de 

desenvolvimento mais efetivas e ações públicas focadas, localizando-se 

territorialmente onde se encontra a população na condição de pobreza. 

 

Educação 
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Quanto à área de educação, neste estudo elegeram-se os indicadores relativos à taxa 

de analfabetismo, taxa de escolarização líquida e a taxa de distorção idade-série.  

Conforme Haddad e Siqueira (2015), as políticas de erradicação do analfabetismo no 

país, e consequentemente no Estado, vêm avançando nas últimas décadas de maneira 

lenta e frágil, envolvendo não apenas a precariedade do universo escolar, mas o peso 

das diferenças socioeconômicas historicamente presentes no país.  

Neste contexto, os autores afirmam que o analfabetismo constituísse em um obstáculo 

para o desenvolvimento de potencialidades das pessoas em diferentes cenários ao 

longo de suas vidas, limitando, até mesmo, o pleno exercício da cidadania. Em síntese, 

observa-se um avanço entre os anos de 2010 e 2015 do indicador da taxa de distorção 

idade-série para o ensino fundamental e médio.  

Gráfico 3 – Indicadores na educação 

 

Fonte: IBGE,2021 

 

Gráfico 4 – Números na educação 
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Fonte: IBGE, 2021 

 

Economia 

 

A economia no município de Aracoiaba é bastante ampla, baseia-se no desenvolvimento de 

atividades econômicas nas áreas: administração pública, indústria de transformação, 

comercio, serviços e agropecuária. Em menor escala da construção civil e extrativa mineral. 

(IPECE, 2021)  

Na agricultura, o município destaca-se na produção de castanha de caju, milho, feijão, banana, 

cana-de-açúcar, mandioca, manga e outras produção em menor proporções. Na pecuária, os 

maiores rebanhos são: galináceos, galinhas, bovino, suínos, ovinos, equinos e caprinos.  

Na produção de origem animal destaca-se produção de mel de abelha, leite e ovos de galinha. 

 

Quadro 3  - Indicadores e receitas (2021) 

 

3.703

1.379

224

65

18

3

Matrículas no ensino fundamental [2020]
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Fonte: IBGE, 2021 

Quadro 4 – Despesas e receitas (2021) 

 

Fonte: IBGE, 2021 

Quanto à extrema pobreza, menciona-se que no ano de 2011 o Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) estipulou o valor de renda familiar 

mensal de R$ 70,00 por pessoa, como linha de miséria, quando do lançamento do 

Programa de Erradicação da Extrema Pobreza do Governo Federal. 

Em consonância com essa linha de extrema pobreza adotada, o IBGE disponibilizou um 

conjunto de dados relativos à população e aos domicílios particulares permanentes 

sem rendimento e com rendimento nominal mensal domiciliar per capita inferior a 70 

reais. 

Para Chiarini (2008), a análise espacial é importante não somente para identificar onde 

a população pobre se localiza, mas principalmente por servir como instrumento capaz 

de capturar a heterogeneidade dentro de um determinado território.  

Segundo o autor, a avaliação de indicadores agregados (País, Estado) pode dar a (falsa) 

impressão de que as condições internas estão uniformemente distribuídas e, 

frequentemente, podem camuflar variações consideráveis em um nível menor de 

desagregação territorial. 
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Saúde 
 

O município de Aracoiaba distante cerca de 92,3 km da capital cearense Fortaleza, em 

sua divisão territorial da saúde pertence a 4ª Região de Saúde – Caucaia, em 

composição com mais 06 municípios, a saber: Baturité, Capistrano, Guaramiranga, 

Itapiuna, Mulungu e Pacoti.  

No ano de 2017 a 4ª Região de Saúde iniciou o processo do QualificaAPSUS, conforme 

disparado pela Secretaria de Saúde do Estado do Ceará. Inicialmente foram 

selecionados alguns profissionais da atenção básica dos municípios da Região, para 

participarem das oficinas de formação de acordo com o Manual do QualificaAPSUS e 

em seguida iniciar nos municípios as mudanças ou readequações necessárias nos 

serviços para melhor atender a população. 

Além disso, o município confirma a importância da humanização hospitalar e que os 

diversos atores, que, em conjunto, são responsáveis pelo desenvolvimento dos 

princípios de universalidade, equidade e integralidade, pilares fundamentais do 

sistema de saúde. 

Nesse sentido, a construção e a institucionalização da política de Saúde na rede 

municipal compreendem uma estratégia de gestão envolvendo a aprendizagem 

cotidiana nos serviços e ações, a fim de construir o cuidado integral e humanizado em 

saúde. O Conselho Municipal de Saúde é um dos principais aliados na construção do 

Sistema Local de Saúde eficiente e eficaz. 

O trabalho realizado foi uma maneira de mostrar a importância da humanização para 

um atendimento melhor e mais qualificado, através de profissionais que se importam 

em melhorar esse atendimento e seus conhecimentos, utilizando a ética como ponto 

de partida e o trabalho em grupo para facilitar essa assistência. 

Nesse sentido, é possível melhorar o trabalho não só individualmente, mas também de 

toda a equipe, trazendo benefícios para os pacientes e familiares, contribuindo para o 

favorecimento da vivência entre os mesmos. Os pilares que se atribuem a 
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humanização são os alicerces para o bom atendimento dos usuários no sentido de 

promover a qualidade nos serviços hospitalares (NASCIMENTO, 2018). 

Guiados pelas diretrizes do Sistema Único de Saúde, a rede municipal promove 

Atenção básica, primeiro nível de atenção em saúde, que atua como centro de 

comunicação com toda a Rede de Atenção à Saúde. Compreende ações de promoção, 

proteção e prevenção de doenças. Realiza diagnósticos, tratamentos, reabilitações, 

redução de danos e a manutenção da saúde em sua integralidade. 

O quadro seguinte apresenta dados divulgados pelo IBGE. 

Quadro 5 – Indicadores de Saúde 

 

Fonte: IBGE, 2021 

Vale enfatizar que, de acordo com Unglert et al. (1987), a localização dos serviços de 

saúde torna-se mais efetiva se forem consideradas variáveis de natureza demográfica, 

socioeconômica e geográfica, sendo este último aspecto importante com vistas a 

atenuar as desigualdades regionais relacionadas ao acesso a estes serviços. 

Segundo Dantas et al. (2014), essa nova distribuição da oferta de equipamentos 

públicos representa um avanço na rede de saúde estadual e, certamente, poderá ser 

instrumento de novas investigações, como por exemplo, a avaliação da qualidade dos 

serviços. 

Quadro 6 – Profissionais de saúde, ligados ao SUS, segundo tipo e escolaridade (2015) 
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Fonte: IPECE, 2021 

Quadro 7 – Indicadores de Saúde IPECE (2019) 

 

Fonte: IPECE, 2021 

No tocante aos indicadores de resultado vinculados a área de saúde, elegeram-se para 

análise a taxa de mortalidade infantil (TMI) e a taxa de internação por acidente 

vascular cerebral (AVC).  

A taxa de internação por AVC consta no Pacto de Indicadores da Atenção Básica, 

acordado entre união, estados e municípios. Este indicador busca avaliar de forma 

indireta as ações básicas de prevenção e controle da doença (BOING, 2007). 

 

Quadro 8 - Histórico de Taxas de AVC e Mortalidade Infantil (IPECE 2007 -2019) 
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Fonte: IPECE, 2021 

Destaca-se que a TMI é considerada um indicador bastante sensível às condições de 

vida, o que inclui não apenas a saúde, mas também educação, infraestrutura 

habitacional e saneamento. A diminuição do indicador representa por si só uma 

melhora nas condições de vida da população. 

Para Bezerra Filho et al. (2007), dentre os diversos indicadores sanitários, a TMI é um 

dos mais afetados pelas transformações sociais de qualquer região. O estudo 

detalhado do seu comportamento é fundamental para o controle e redução dos seus 

níveis. Um dos aspectos desse conhecimento diz respeito à sua distribuição espacial.  

 

Território e Ambiente 
 

Examinando especificamente a população rural cearense na última década, constata-

se, em termos absolutos, uma diminuição populacional de 9.519 pessoas.  

A infraestrutura dos domicílios por meio da análise de indicadores atinentes ao 

abastecimento de água, esgotamento sanitário, coleta de lixo e energia elétrica. 

Também se avaliam, sucintamente, questões vinculadas à infraestrutura hídrica, de 

comunicações e de transportes. 

Em Aracoiaba apresenta 18% de domicílios com esgotamento sanitário adequado, 

95,3% de arborização de vias públicas e 3,8% urbanização de vias públicas com 

urbanização adequada (presença de bueiro, calçada, pavimentação e meio-fio).  
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Fonte: IBGE, 2021 

Conforme Feijó et al. (2012), a infraestrutura domiciliar constitui condição necessária 

para o crescimento econômico e social de uma região, já que podem ser considerados 

como insumos públicos básicos para a realização de qualquer atividade produtiva. 

Para Kageyama e Hoffmann (2006), a infraestrutura domiciliar é parte essencial da 

qualidade de vida dos cidadãos e insumo importante para a atividade econômica, 

portanto, devem constar em qualquer agenda que envolva discussão sobre metas 

sociais, ao lado de temas como redução da pobreza, melhoria do padrão de vida, 

educação, saúde, etc. 

Salienta-se que, apesar dos avanços verificados na proporção de domicílios ligados a 

rede geral de esgoto, a taxa de cobertura de esgotamento sanitário ainda é baixa, 

necessitando de mais políticas de expansão e conexão à rede de coleta de esgotos, 

trazendo, deste modo, benefícios para a população em diversas áreas, como, por 

exemplo, na saúde e no meio ambiente. 

Segundo Silva e Travassos (2008), estudos realizados demonstram o estreito 

relacionamento entre a carência de infraestrutura de saneamento e importantes 

indicadores de saúde, como a mortalidade infantil. Dessa forma, a ausência de 

abastecimento de água e de coleta de esgotos é uma das principais responsáveis pela 

proliferação de doenças graves, seja através do consumo de água não tratada, ou pelo 

contato físico com águas poluídas. 
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Segurança 
 

A segurança pública seja ela nacional estadual ou municipal é tema que exige reflexão 

uma vez que existem formas diferentes de ver o problema. Segundo (Soares 2006, p. 

91) “Várias são as matrizes da criminalidade e suas manifestações variam conforme as 

regiões do país e dos estados”. Dessa forma entende-se que a dimensão do problema 

vai muito além de fronteiras e divisas, chegando infelizmente a todas as famílias. O 

autor afirma que em alguns lugares do Brasil a maioria dos crimes de homicídios é 

definida como acerto de contas, ou seja, crimes que tem uma ligação pessoal entre 

assassino e vítima. 

Atualmente a crise na segurança pública mundial vem ganhando grandes proporções 

cotidianamente, sendo refletida em criminalidade, violência e terrorismo. Os principais 

agentes causadores são a desigualdade social, divergências políticas e religiosas, 

preconceito racismo dentre outros. No Brasil encontrasse um cenário com alto índice 

de delitos sendo um enorme desafio para as policias combater esse problema. 

Segundo (Soares 2006, p.100) “as polícias brasileiras são ineficientes na prevenção e 

na repressão qualificada, na investigação e na conquista da indispensável confiança da 

população”. 

Os números atuais são bastante preocupantes uma vez que a Organização Mundial de 

Saúde (OMS) classifica como “violência epidêmica” uma taxa de homicídios superior a 

10 por 100.000 habitantes. 

Aracoiaba possui 9 distritos. São eles: 

• Sede 

• Ideal 

• Jaguarão 

• Jenipapeiro 
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• Lagoa de São João 

• Milton Belo 

• Pedra Branca 

• Plácido Martins 

• Vazantes 
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Histórico do Município 
 

Aracoiaba é uma antiga comunidade do Ceará, remontando à primeira metade do 

Século XVIII.O início de sua colonização. Desde 1655 que os Jesuítas viviam na região 

do Maciço de Baturité, num local chamado “Comum”, (hoje Olho D’água dos Padres 

Jesuítas). 

Em 1762, os jesuítas convidaram o Ouvidor Geral da Província do Ceará, para subir a 

Serra de Baturité, local de difícil acesso, que o Ouvidor teve de ir montado num burro, 

meio de transporte adequado e existente na região naquela época. 

Os objetivos de tão árdua caminhada era motivar sua Exa. A se interessar pela 

“Missão” e assim a transformar em “Freguesia” pois essa progressão era caminho para 

posteriormente se tornar “Vila, com as decorrentes vantagens que vinham. 

A visita foi feita tendo como conclusão do senhor Ouvidor a topografia impossibilitava 

a região para edificação de uma cidade, porém quem descesse das quebradas das 

serras os “jenipapos” para se unirem com os “Canidé”, os “Chorós” e os “Quesitos” e 

assim encontrassem uma planície que o Ouvidor apreciou lá no alto da serra, onde a 

paisagem era alterada apenas pelos relevos da “Pedra Aguda”, acidentes geográficos 

situados na Região, hoje, Aracoiaba. 

Tais índios eram de origem “Tupi Guarani”, conhecidos por sua cultura um pouco mais 

evoluída, devido suas localizações próximas ao litoral cearense. Os Jenipapos, dois 

anos depois desceram o rio Aracoiaba, que era navegável por ele se concretizavam 

transações comerciais, que iam até o Choró e Ideal. Para que tivessem melhor acesso a 

capital cearense, daí o Senhor Marcelino, carroceiro, transportador na época construiu 

sua barraca as Margens do Rio Aracoiaba. 

Este caminho tornou-se importante de homens e animais. Daí as famosas frases 

“Vamos nos encontrar lá no seu CANOA”, “Lá no CANOA” posteriormente 

caracterizava a região como local chamado “CANOA”. Mais tarde ganharia o nome de 
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ARACOIABA ( ARACOY-ABA ), que era Tupi Guarani que dizem Lugar, Cantos e 

Pássaros. 

O Governador de Nossa Senhora da Assunção o cavalheiro Professor na Ordem de 

Cristo, Capitão Mor da Capitania do Ceará Grande, Sr. Capitão Domingos Simões 

Jordão, quem despachando petição do também Capitão Pedro da Rocha Maciel, 

concedeu-lhe “Três” Léguas de Terras continuas principiando e conferindo tudo na 

forma da petição do suplicante, para ele e seus herdeiros, ascendentes e descendentes 

com todas as suas águas, campos, matos, testados e logradouros que nela houverem. 

Era a Célebre “SESMARIA” de Pedro da Rocha Maciel, que ficava em riacho que nasce 

na serra de Baturité e deságua no rio Choró, conhecido pelo nome de Aracoiaba.  

Daqui se vê que o Município de Aracoiaba nunca pertenceu a Baturité, pois 

praticamente foi criado 37 anos antes daquele e vivia independente. Graças a luta 

democrática e ilustres representantes de Aracoiaba, que 41 anos depois de se tornar 

Município que aconteceu a emancipação. Entre os ilustres estão: Eduardo, Aristides e 

Eugênio de Castro e Silva, Pedro Guedes Alcoforado, Cirilino Patrício Pimenta, Antônio 

Alves da Rocha, José Lopes da Silva, com o apoio do Presidente Getúlio Vargas, 

Marechal Juarez do Nascimento Fernandes Távora e outros. 

Em 04 de Dezembro de 1933, o Capitão Roberto Carneiro de Mendonça sob o decreto 

nº 1156, o Município de Aracoiaba, figurando o mesmo com os distritos de Vazantes e 

São Sebastião, hoje Curupira (Ocara). 

 

Localização 

 
 

Destacando sua parte física e localização geográfica, Aracoiaba tem: 

Em linha reta, fica a 78 km de Fortaleza, sendo que acompanhando a Estrada de 

rodagem, fica a 86 km da Capital Cearense. 
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É formado por dois rios importantes, o rio Candeia, que nasce nas serras do Riachão e 

abastece os lugares de Boa Vista e São Sebastião, beneficiando milhares de pequenos 

agropecuaristas. 

Nas plantações de substancias hortaliças, cana-de-açúcar e principalmente as 

plantações frutíferas. 

No seu percurso do rio Candeia, na localidade de São Sebastião o rio passa sobre uma 

ponte que tem uma barragem. Na localidade de Candeia de Baixo limite com Baturité, 

Aracoiaba recebe as águas do riacho Salgado, mesmo assim no seu percurso, os 

moradores da Rua Amélia, Genipapeiro, Cana-Brava e Bairro São José retiram do rio 

pequenos peixes para sua sobrevivência, suas frutas que são mangas, cajus, goiabas e 

outras mais. 

No bairro São José o rio Candeia junta-se com o rio Putiú que passa pela cidade de 

Baturité e recebe o nome de Aracoiaba, indo deixar suas águas no oceano. 

 

Curiosidade 
 

Elevação íngreme, em pleno sertão Aracoiabense ocupando aproximadamente 12 km 

de circunferência e altitude de 250 metros; tem sua forma bastante semelhante ao 

Pão de Açúcar do Rio de Janeiro.  

Devido ao brilho refletido pela composição rochosa, que lhe deu origem e pelos ecos 

que ressoam de suas concavidades e de sues largos flancos e também por se construir 

uma imensa e altaneira montanha de pedra, torna-se por esta razão, uma verdadeira 

“Concha Acústica” da natureza, em meio à amplidão da planície, que se estende a seu 

redor.  

Daí porque lhe é atribuído à legendária forma de um Palácio de Ouro Encantado, de 

onde surgem fabulosos cantos, descrevendo os sons de instrumentos musicais, o 

tilintar de centenas de talheres, as vozes, choros distantes de princesa e demais 
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contos, bem como vozes de Reis, emissão de cores radiantes durante o dia e de luzes 

florescentes, durante a noite, acompanhada da sublimação de “bolas de ouro”. 

O povo na sua cresça atribui efeitos sobrenaturais àqueles fatos dando-lhes a 

dimensão de encantamentos. A escalada do majestoso monólito continua um tabu, 

tendo sido quebrado por uma equipe de jovens Aracoiabense, liderada pelo 

cinegrafista Giovani Lima Verde. 

Em 1870, sob a iniciativa da Companhia Cearense de Via Férrea Baturité foi iniciada a 

construção da Estrada de Ferro destinada a servir ao sul do Estado. Esta alcançou a 

pequena Aldeia de cana em 1880, na administração do Engenheiro Inglês Carlos 

Mórsing e inaugurada em 14 de fevereiro de 1880 na localidade de Moamba, hoje 

Arraial Santa Isabel. Esta construída por estrangeiros, onde colaborou para escoar a 

produção do município. 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Aracoiaba e ENCICLOPÉDIA dos municípios brasileiros.  
Rio de Janeiro: IBGE, 1959. v. 16. p. 430-436. Disponível em: 
http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv27295_16.pdf. Acesso em: ago. 
2021. 
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Percurso Metodológico 
 

Quadro 9 – Percurso Metodológico 

 

 

O planejamento das ações governamentais e a previsão sobre a alocação dos recursos 

públicos remetem ao conhecimento acerca da situação em que se encontra o 

município. Somente a partir dessa análise é que se pode traçar os caminhos possíveis e 

os resultados que se pretendem alcançar.  

O processo de elaboração de um Plano Plurianual, precisa ser dividido 

estrategicamente em etapas, para que se possam alcançar os elementos necessários 

para a identificação da realidade local e, a partir dela, o quadro das ações e programas 

a serem executados pela administração municipal.  

Por isso, a escuta dos gestores e técnicos das Políticas Sociais, e da sociedade civil é 

fundamental para a apreensão da realidade local, e imprescindível para o alinhamento 

das proposições e as demandas oriundas da participação popular. 
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Sendo assim, o percurso, em Aracoiaba, para elaboração do PPA – 2022/2025 foi 

dividido nas seguintes etapas, apresentado no quadro a seguir. 

 

 

 

 

 

Quadro 10 – percurso de elaboração 

 

Cada etapa envolveu ações preparatórias: reuniões para planejamento, reuniões para 

preparação de material, elaboração de instrumentais e materiais de subsídio. 

Houve, inicialmente, uma reunião com os representantes do município, para 

orientação sobre a metodologia que seria adotada para elaboração do Plano, e para 

garantir a formação de uma Comissão Local bipartite, que estivesse junto à consultoria 

durante todo o processo, garantindo o envolvimento de gestores e da população em 

todas as etapas, incluindo o monitoramento posterior da execução das ações 

previstas. 

Após reunião de orientação e apresentação da proposta metodológica para 

Capacitação dos membros da Comissão.  

Os dados institucionais fazem parte da coleta de dados e informações para diagnóstico 

do município, o que permitirá estabelecer o planejamento das ações e programas que 

deverão permanecer ou serem incluídos no PPA. Desse modo, outros documentos 

como relatórios de conferências, PPAs setoriais, Relatórios de Gestão, Atas dos 

Conselhos, entre outros, também fizeram parte da análise documental para 

qualificação do produto final.   

Formação e 
Capacitação da 
Comissão Local 

do PPA

Diagnóstico das 
Secretarias para 
elaboração do 

PPA

Reuniões com 
Gestores e 

Técnicos das 
Secretarias 
Municipais 

Formulário 
Online de 

participação 
Popular
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A metodologia pensada para adequar cenário de pandemia. Além disso, cada gestor 

faria uma breve explanação sobre sua secretaria, no grupo menor, definido no 

credenciamento, pela cor da pasta de cada participante. Esse momento, portanto, foi 

pensado para ser o de interlocução entre sociedade civil e o Estado, em que se 

debateria sobre as problemáticas e alternativas possíveis, a fim de qualificar o 

planejamento das ações de modo coletivo, definindo as prioridades a serem elencadas 

no quadriênio 2022/2025, no Plano Plurianual. 

Contudo, buscando se adequar a realidade do município e dos participantes, a 

discussão sobre o quadro de demandas aconteceu no grupo ampliado, sem divisão em 

salas. Apesar de não ter sido possível realizar a hierarquização das demandas houve 

proposição de novas ações e foi garantida a fala dos gestores quanto à previsão de 

ações para solucionar os problemas destacados.  

A qualificação do quadro de demandas aconteceu a partir da análise de outras 

informações, como os dados institucionais (roteiros elaborados pela G2), PPA anterior 

quadriênio 2018-2021, Relatórios de Gestão de algumas políticas, e pesquisas em sites 

oficiais de órgãos estaduais e federais. Essas análises permitiram a composição da 

prioridade das ações e a manutenção e inclusão de programas e ações. 

Para garantir a participação foi organizado diversos materiais acessíveis no site da 

própria prefeitura.Segue algumas das ilustrações. 

 

 

 

Figura 1 – Site da prefeitura 
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Fonte: PMA 

 

 

Etapas e metodologia

Aspecto legal

Base Legal

Etapas
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Aspecto Legal 
 

Como base para a elaboração do PPA Participativo 2022-2025 estão, entre os 

principais aspectos adotados, a integração institucional, a participação social e a 

interação digital. 

A integração institucional possibilitará a construção de um planejamento baseado em 

ações intersetoriais, com a definição de ações que perpassam por diferentes áreas da 

gestão pública e atendam a um público diverso, consolidando um plano para a cidade, 

exequível e realístico. 

A participação social, aqui já apresentada a você, pode ser traduzida pela interação 

entre o poder público e a sociedade civil por meio de um diálogo amplo, transparente 

e democrático. 

A interação digital, principalmente diante de um cenário limitador do ponto de vista da 

interação social de modo presencial, devido à pandemia da Covid-19, impõe desafios e 

exige da gestão municipal a identificação de alternativas que viabilizem a participação 

social neste processo, com ações inovadoras e que permitam o alcance do maior 

número de cidadãos possível, consolidando um processo amplamente democrático e 

participativo. 

 

Base Legal 
 

Do ponto de vista legal, o PPA Participativo 2022-2025, está previsto na Lei Orgânica 

do Município - cuja redação está em conformidade com o art. 35, § 2o, I, do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, o prazo de envio do 

Projeto do Plano Plurianual à apreciação da Câmara Municipal é até o mês de agosto 

do primeiro exercício financeiro do mandato do Chefe do Poder Executivo. 
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Nesse sentido, até lá, promoveremos um diálogo amplo e próximo com a população a 

Aracoiabense, construindo um documento sólido que reflita as reais necessidades de 

nossa cidade.  

 

Etapas 
 

 

 

 

Reuniões e produtos 
 

O presente documento corresponde ao Relatório para formulação do Plano Plurianual 

(PPA) do Governo Municipal de Aracoiaba-ce, que se estendera entre os anos de 2022 

a 2025. 

Este Plano é resultado de um trabalho realizado entre os meses de junho e agosto do 

ano de 2021, no âmbito de todos os órgãos da Administração Pública do Município, de 

todos os Poderes, além do envolvimento direto da sociedade civil.  

Alinhamento técnico e Capacitações com órgãos 
municipais

Definição dos projetos/atividades pelos órgãos 
municipais

Participação social (PPA Virtual, Fórum Interconselhos, 
Reuniões, Seminários)

Redação final e envio do Projeto de Lei do PPA 2022-
2025 à Câmara Municipal

Votação do Projeto de Lei na Câmara Municipal
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O referido instrumento estabelece, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e 

metas da Administração Pública do Estado do Ceará para as despesas de capital e 

outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada. 

 

Dia 14 de junho de 2021 

Às quatorze horas, do dia sete, do mês de junho, do ano de dois mil e vinte dois, 

reuniu-se o prefeito municipal de Aracoiaba CE, Thiago Campelo Nogueira, secretário 

de finanças Paulo Marcelo Rafael de Castro, o secretário de Governo Kleberson 

Loureiro Paz Firmino, o controlador Geral do município Rafael Ferreira da Silveira e a 

Procuradora Geral Willeia Barbosa Magalhães de Evaristo. Na pauta de reunião foi 

discutido as ações estratégicas para a elaboração do Plano Plurianual (PPA) do 

Governo Municipal de Aracoiaba-ce, sendo aprovadas a Comissão Preparatória 

Municipal, foi designado (a) para o exercício das atividades de Presidente o Sr. 

KLEBERSON LOUREIRO PAZ FIRMINO. 

 

 

Dia 21 de junho de 2021 

O secretário de governo do Município de Aracoiaba-Ce KLEBERSON LOUREIRO PAZ 

FIRMINO, em reunião como procurador Geral do Município Rafael Silveira, definiu o 

ato de nomeação da Comissão Preparatória Municipal do PPA - Plano Plurianual 2022-

2025. 

 



 

 

45 

 

 

 

Dia 26 de junho de 2021 

Em reunião com o prefeito, Thiago Campelo, o Presidente do PPA Kleberson Loureiro, 

e alguns secretários municipais foi apresentado e disponibilizado no site do município 

a plataforma para participação popular. 

 

 

Dia 26 de junho de 2021 

No dia 26 de junho de 2021, inicia no site oficial da prefeitura de Aracoiaba-CE a 

participação popular (https://www.aracoiaba.ce.gov.br/index.php), através da 

plataforma (https://www.dbppa.com.br/aracoiaba/wwpbaseobjects.home.aspx). 
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(https://www.aracoiaba.ce.gov.br/index.php) 

 

(https://www.dbppa.com.br/aracoiaba/wwpbaseobjects.home.aspx). 

 

Dia 29 de junho de 2021 
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A prefeitura municipal de Aracoiaba-CE lança em seu instagran oficial o programa o 

PPA- programa plurianual. 
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Dia 29 de junho de 2021 

O prefeito Municipal de Aracoiaba-CE, THIAGO CAMPELO NOGUEIRA, lança em seu 

instagran oficial o programa o PPA- programa plurianual. 
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Dia 29 de junho de 2021 

 

O programa PPA- programa plurianual, é divulgado na revista O CONTERRÂNEO, meio 

de comunicação de grande circulação na cidade. 

 

 

Dia 30 de junho de 2021 

Divulgação do formulário em todas as secretarias para participação população que não 

tem acesso à Internet. 
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CREAS (CENTRO DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL). 

 

 

CASA DO CIDADÃO 

 

CASA DO CIDADÃO 

 



 

 

52 

DIVULGAÇÕES SEMANAIS EM TODAS AS REDES SOCIAIS DA PREFEITURA: 
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DIA 05 DE JULHO DE 2021 

Reunião do Prefeito Thiago Campelo com presidentes das associações de Várzea da 

Onça, Carnaúbas, Várzea da Abelha, Capivara, ideal e Arisco dos Barreiros. Ouvir as 

demandas das comunidades rurais para melhor construir o PPA. 

 

 

Dia 17 de Julho de 2021 

 

Finalizamos a participação da população através do site da prefeitura, no total foram 

cadastradas 540 (quinhentas e quarenta) propostas. 
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Dia 17/07/2021 à 28/07/2021 

 

O presidente do PPA, quarenta) Loureiro, recebeu em seu gabinete, os secretários 

municipais para análise das propostas cadastradas em suas respectivas áreas: 

 

SECRETÁRIO DE ASSISTENCIA SOCIAL TRABALHO E HABITAÇÃO 

 

 

SECRETÁRIO DE ASSISTENCIA SOCIAL TRABALHO E HABITAÇÃO 

 

 

 

 

 

 



 

 

58 

SECRETARIO DE ESPORTE E JUVENTUDE 

 

SECRETARIO DE ESPORTE E JUVENTUDE 

 

SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO 
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SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO 

 

 

SECRETÁRIO DE INFRAESTRUTURA 

 

SECRETÁRIO DE INFRAESTRUTURA 
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SECRETÁRIO DO GABINETE DO PREFEITO E REPRESENTANTE DA GUARDA MUNICIPAL 

 

 

SECRETÁRIO DO GABINETE DO PREFEITO E REPRESENTANTE DA GUARDA MUNICIPAL 

 

SECRETÁRIO DE MEIO AMBIENTE E URBANISMO 
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SECRETÁRIO DE MEIO AMBIENTE E URBANISMO 

 

SECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

 

SECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 
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SECRETÁRIO DE DESEVOLVIMENTO ECONOMICO E TURISMO 

 

SECRETÁRIO DE DESEVOLVIMENTO ECONOMICO E TURISMO 

 

SECRETÁRIO DE SAÚDE 
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SECRETÁRIO DE SAÚDE 

 

 

Dia 28 de junho de 2016 

Após analise as propostas cadastradas pela população foram recusadas 83 (oitenta e 

três) todas justificas e aceitas 457 (quatrocentos e cinquenta e sete) propostas. 

 

 

Dia 29/07/2021 à 02/08/2021 

 

A população foi convidada novamente para votar e escolher as propostas aceitas. 
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Dia 05 de agosto de 2021: 

 

Às dez horas, do dia cinco, do mês de agosto, do ano de dois mil e vinte um, reuniu-se 

o Presidente do PPA o Sr. KLEBERSON LOUREIRO PAZ FIRMINO, o secretário de 

finanças Marcelo; FRANCISCO LAILSON LUIS DE LIMA – Chefe de Gabinete; MARILENE 

CAMPELO NOGUEIRA – Secretária de Educação; VALDSON FREITAS DE AQUINO – 

Secretário de Saúde; THIAGO CAVALCANTE GADELHA DE OLIVEIRA – Secretário de 

Infraestrutura; KATIA LUCIA MARQUES DE MENEZES – Secretária adjunta Assistência 

Social; MARDO KLEYBER DA SILVA ELOI – Secretário adjunto de Esporte e a vereadora 

SELMA MARIA BEZERRA GOMES – Presidente da Câmara Municipal de Vereadores. Na 

pauta de reunião foi discutida e analisadas as propostas e programas vigentes para a 

elaboração do Plano Plurianual (PPA) do Governo Municipal de Aracoiaba-ce. 
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Avaliação 
 

Segundo Paludo (2012), o monitoramento do Plano Plurianual é uma atividade 

estruturada partindo da implementação de cada programa, orientadas para atingir 

metas prioritárias do governo. 

A avaliação do PPA 2022-2025 é formada do estudo das políticas públicas e dos 

programas, fornecendo benefícios para ajustes em sua formulação e implementação, 

através da análise dos indicadores, ou pesquisa avaliativa e firmeza, pertinência e 

capacidade da estrutura programática (PALUDO, 2012). 

O objetivo é influenciar as práticas de gestão do plano e o processo alocativo de 

recursos do orçamentário. 

Acrescenta-se ainda que a avaliação é um processo gerencial que estuda os resultados 

obtidos, esperados como os inesperados, com o propósito de aprimorar o 

planejamento governamental. A avaliação segue três etapas: 

 

Os resultados dessas avaliações são reforçados no Relatório Anual de Avaliação do PPA 

que é enviado ao legislativo em ano, que também é disponibilizado para o público em 

geral. 

Segundo Ferreira (2008), de forma regionalizada o planejamento da aplicação de 

recursos públicos pode diminuir as desigualdades entre as regiões brasileiras. 

1
• Ação realizada pelo gerente de programa e sua equipe;

2

• Ação realizada pelos ministérios que comparam os resultados dos 
programas com os objetivos definidos;

3
• Ação realizada por técnicos da secretarias.
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As diretrizes são princípios que orientarão a captação e o gasto público visando 

alcançar objetivos. Os objetivos são os resultados que se quer alcançar com a execução 

de ações governamentais. 

O PPA representa o Planejamento Estratégico do Governo Federal. De acordo com o 

que dispõe o artigo 165, § 1º, da Constituição Federal, a lei que instituir o plano 

plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da 

administração pública para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as 

relativas aos programas de duração continuada (BRASIL, 1988). 
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Participação Popular 
 

Para a construção de um planejamento com participação popular consistente foi 

elaborada uma agenda de ações, reuniões e debates entre os movimentos sociais e as 

autoridades governamentais. O cronograma deve prevê: discussões internas do 

governo; o lançamento de uma campanha de mobilização da sociedade; reuniões nos 

distritos e temáticos; audiências públicas; e encaminhamento do plano final ao 

Legislativo. 

Segundo Motta e Vasconcelos (2006, p. 85), 

“os estudos têm evidenciado que o modelo instrumental que valoriza uma 

característica gerencial, mais conservador e burocrático, está sendo gradativamente 

substituído pelo modelo político, no qual o papel do gerente é o de promover a 

participação e o debate. Nesse sentido a capacidade de coordenar debates e gerir 

conflitos e relações interpessoais passa a ser cada vez mais valorizada”. 

 

A participação, para Demo (1999), não é ausência de superação, omitir poder, mas 

outra forma de poder, que deve passar por dois momentos cruciais: a autocrítica, que 

identifica a tendência impositiva do indivíduo, diálogo aberto aos interessados, busca 

de persuasão e convencimento de ambas as partes de interesse também. Dessa 

maneira acontece aceitação do conflito e sua superação via negociação, sendo a 

organização uma arena política. 

Já no caso da participação popular nas organizações governamentais, Souto-Maior 

(2002) orienta que todos têm o direito a participar das atividades dos órgãos públicos, 

pelos quais são afetados. Pois esse é um princípio básico das chamadas democracias 

sociais, sendo este um argumento consagrado na Constituição Federal de 1988 em 

seus “Princípios Fundamentais”. 

Martins (1999) relata que os incentivos instrumentais para a participação não são 

significativos, pois a maioria dos participantes de processos participativos são 
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voluntários ou militares motivados a participar devidos os fatores sócio-políticos, 

como: história familiar, idealismo e afinidade com as causas. 

Deve-se admitir a importância do conhecimento empírico dos executores, em 

desvantagem da coerência racional dos técnicos que ocupam posições de poder, pois 

essa postura tecnocrata pode comprometer a eficácia do processo participativo. Sendo 

assim, é o papel do gestor considerar que há diversidade cultural e diversos padrões de 

referência e comparação. A participação deve ser vista como um meio de melhorar o 

atendimento às necessidades dos beneficiários das ações desenvolvidas (SOUTO-

MAIOR; GONDIM, 1994). 

Gondim (1990) esclarece que é preciso ter cuidado quanto à qualidade da participação 

popular, por não ser uma simples consulta visando reconhecer as necessidades da 

sociedade ou um canal de recebimento de reivindicações pelo Poder Público.  

Nesses casos corre o risco de ser mascarada a exigência da participação social, pois, 

identificam o problema, mas essa participação se restringe no momento inicial sendo 

ignorado perante a sociedade no momento fundamental do processo orçamentário, 

encontro de soluções, planejamento, implementação e avaliação. 

A Constituição Federal de 1988 inovou a matéria de Administração Pública ao dedicar 

o Capítulo VII aos princípios e preceitos básicos referentes à gestão da coisa pública. As 

normas administrativas foram constitucionalizadas de forma a possibilitar a 

consagração de uma Teoria Geral do Direito Constitucional Administrativo. Privilegiou-

se, assim, a observância dos princípios constitucionais básicos, com a finalidade de 

limitar o poder estatal ao prever instrumentos de controle e meios de 

responsabilização dos agentes público (CRETELLA JUNIOR, 1998). 

Dois princípios constitucionais são de extrema importância para o Direito 

Administrativo: a legalidade e a supremacia do interesse público, ambos presentes no 

momento tanto da elaboração da lei como na execução pela Administração Pública e 

com o objetivo de atender o bem-estar coletivo. 



 

 

71 

O orçamento público é tido como "um instrumento do que serve a administração 

pública, no sentido de orientar as ações a serem desenvolvidas para alcançar 

determinados objetos e metas que é denominado de desenvolvimento econômico 

social". REIS (1985, p. 25). 

O capítulo IX da Lei de Responsabilidade Fiscal refere-se à transparência, controle e 

fiscalização e estabelece regras e procedimentos para a confecção e divulgação de 

relatórios e demonstrativos de finanças públicas, a fiscalização e o controle, visando 

permitir ao cidadão avaliar através da informação disponibilizada em relatórios, o grau 

de sucesso obtido pela administração das finanças públicas, principalmente as normas 

previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal. 
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Matriz Programática Intersetorial de Governo 
 

O objetivo é apresentar os princípios e os eixos estratégicos que direcionaram a 

elaboração do plano de desenvolvimento social e econômico do município para o 

quadriênio 2022 a 2025. Eles constituem o fundamento sobre o qual serão construídas 

as intervenções, expressando a direção das prioridades a serem trabalhadas na 

condução do município, de forma a assegurar efetividade das políticas e bem-estar 

social da população.  

Alguns dos princípios que nortearam o planejamento municipal estão atrelados a 

valores como trabalho, transparência, responsabilidade, realismo, consistência, 

criatividade e, acima de tudo planejamento sob a perspectiva de Gestão por 

Resultados. Esses princípios nortearam as metas e prioridades da gestão municipal em 

três eixos: 

 

 

 

 

Eixos estruturantes

Eixo I: Melhoria da Qualidade de Vida e 
Justiça Social

Eixo II: Crescimento Sustentável

Eixo III: Gestão Transparente, 
Participativo e Transformadora
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Eixo I: Melhoria da Qualidade de Vida e Justiça Social 
 

Um dos maiores desafios para a gestão pública é incorporar em suas práticas a 

cidadania e a qualidade de vida como horizontes de ação, em contexto da realidade 

condicionada por uma situação econômica as vezes não favorável para este 

investimento. 

A qualidade de vida requer que se considerem políticas públicas e a disponibilização de 

equipamentos urbanos em um ordenamento territorial que atenda as chamadas 

necessidades humanas objetivas. Mas, há também alguns aspectos subjetivos a ser 

considerados, dentre os quais salientamos aqueles que envolvem a sociabilidade, o 

convívio em comunidade, a participação popular na gestão da vida coletiva (VITTE, 

2004). 

A cidade como um espaço político por excelência, apontando o legado da cidade 

política da Antiguidade greco-romana. A cidade é o lugar da manifestação do individual 

e da experiência coletiva, já que há uma multiplicidade de trocas que são constitutivas 

da produção da sociabilidade na cidade.  

A cidade, como lugar, tem uma dimensão explicativa e é uma condição de realização 

da vida cotidiana, vida essa que resulta de uma relação do indivíduo com a própria 

cidade. Na cidade dá-se o processo da produção da vida que tem vínculos com os 

modos de apropriação do espaço pelos seus diversos habitantes. Conforme assinala 

Ana Fani A. Carlos:  

“Revela-se como espaço passível de ser sentido, pensado apropriado e vivido 

pelo indivíduo por meio do corpo, pois é com todos os seus sentidos que o 

habitante usa o espaço, cria/ percebe os referenciais, sente os odores dos 

lugares, dando-lhes sentido. Isto significa que o uso envolve o indivíduo e seus 

sentidos, seu corpo; é por ele que marca sua presença, é por ele que constrói 

e se apropria do espaço e do mundo no plano do lugar, no modo como usa o 

espaço e emprega o tempo da vida cotidiana” (CARLOS, 2001). 
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Com o rápido crescimento populacional, segundo Sposito, a cidade sofreu 

transformações em seu espaço interno. Aumentou a procura por espaço e ampliou-se 

a malha urbana. O centro de cidade que antes compreendia todo o núcleo urbano 

ficou rodeado pelas periferias. 

Para Santana (2000), ao discutir sobre a relação cidade-cidadania lembra que em Henri 

Lefebvre ser cidadão é ter direito à cidade e que a cidade deveria ser o lugar de efetivação de 

direitos e deveres. Ela deveria ser o lugar do cidadão. 

Vitte (2009), considera que o conceito de qualidade de vida guarda relação com a satisfação 

das necessidades humanas e são numerosos os estudos fazem essa vinculação. Algumas das 

necessidades se transformam com o tempo, mas as necessidades básicas ou fundamentais são 

as mesmas em todas as culturas e em qualquer período histórico, porque são afeitas à 

condição humana. Assim, diversos estudos apontam que discutir qualidade de vida e cidade 

requer considerar: 

• as chamadas necessidades humanas objetivas, como as políticas públicas e a 

disponibilização de equipamentos urbanos, seu alcance ou cobertura 

• o uso e apropriação dos espaços públicos que envolvem a questão da convivialidade, 

da sociabilidade, remetendo a alguns aspectos das chamadas necessidades subjetivas, 

aquelas mais vinculadas à integração dos indivíduos à sociedade, aos contatos com a 

comunidade, à participação na vida coletiva, dentre outros.  

Há o reconhecimento de que essas necessidades são regidas por dois conjuntos de 

valores: aqueles relacionados com o bem-estar social e os relacionados à diferença. Os 

valores de bem-estar social têm uma dimensão individual, em função da saúde, 

segurança, riqueza. Os valores afeitos à diferença se referem ao respeito, integridade, 

afeto e os derivados das relações humanas.  

Se o termo qualidade de vida tem como referência original um caráter individual, no 

entanto é preciso lembrar que o planejamento governamental tem alcance coletivo: as 

políticas públicas são orientadas para grupos. Se o alcance da qualidade de vida for um 

objetivo do planejamento e da gestão é preciso vincular ao conceito categorias das 

necessidades, que possam ser satisfeitas por políticas públicas. Sendo assim, há novos 
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desafios para a gestão local e para as políticas públicas, que devem auxiliar no resgate 

do papel da cidade como lugar eletivo do processo civilizador, da realização da 

cidadania. 

A qualidade de vida pode ser entendida como um enfoque para enfrentar os 

problemas do desenvolvimento pelo governo local na cidade enquanto espacialidade. 

Partimos do pressuposto de que a cidade é um espaço político por excelência que vem 

perdendo essa peculiaridade frente a uma lógica do mercado cada vez mais 

dominante.  

Se a cidade é um espaço político por excelência, a política deve retornar ao seu lugar 

de origem e recuperar o que foi legado pela cidade política: a democracia, exprimindo 

a conquista dos direitos, a valorização dos espaços públicos e cívicos para a prática da 

política e a diversidade como expressão da cultura. 

Neste sentido o termo qualidade de vida se relaciona com a teoria da justiça 

desenvolvida por Rawls (1985), e que deve ser compreendida no contexto atual da 

evolução do pensamento liberal, no qual são repensados os problemas sociais, o papel 

do Estado e o conceito de cidadania.  

Por sua vez, Nozick (1991, p. 217), que discute justiça distributiva a partir de um 

estudo detalhado da contribuição de Rawls, também identifica certa influência 

utilitarista na formulação da proposta, vez que não existe uma preocupação 

manifestada pelos direitos que justificam as formas distributivas, mas pelos resultados 

finais obtidos. 

Para o efetivo alcance de sociedade para qualidade de vida e de justiça social, são 

necessárias políticas públicas que superem o âmbito setorial e consigam, 

conjuntamente, diminuir as desigualdades atualmente existentes, sem perder de vista 

a eficiência e a eficácia. Os maiores desafios estão centrados no avanço das 

formulações teórico-conceituais, na operacionalização das definições adotadas com 

políticas que contemplem tanto a equidade quanto a eficácia e eficiência. 
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Nesse contexto, haverá também por parte da administração municipal forte 

preocupação com a qualidade do gasto público. Os custos e os benefícios dos gastos 

públicos serão sistematicamente avaliados para determinar a respectiva utilidade para 

o cidadão. Medidas de melhoria da qualidade do gasto visam minimizar osgastos 

envolvidos na obtenção dos insumos (materiais, humanos, financeiros etc.) necessários às 

ações que produzirão os resultados planejados, sem comprometer os padrões de 

qualidade estabelecidos. Isso requer, portanto, um sistema que estabeleça referenciais de 

comparação e negociação. 

 

Eixo II: Crescimento Sustentável 
 

A Assembléia Geral da ONU de 1983 criou a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento, cujo relatório intitulado “Nosso Futuro Comum” , tinha como 

objetivo: “Propor estratégias ambientais de longo prazo para se obter um 

desenvolvimento sustentável por volta do ano 2.000 além de recomendar maneiras 

para que a preocupação com o meio ambiente se traduza em maior cooperação entre 

os países em desenvolvimento e entre países em estágios diferentes de 

desenvolvimento econômico e social e leve à consecução de objetivos comuns e 

interligados que considerem as inter-relações de pessoas, recursos, meio ambiente e 

desenvolvimento.  

A partir da já consolidada constatação de que o planeta é um só e finito, existiriam 

preocupações e desafios comuns à humanidade, que demandariam esforços também 

comuns a todos. Esta é a premissa básica defendida pela Comissão Brundtland: 

independentemente da existência de atores sociais implicados na responsabilidade da 

degradação ambiental, a busca de soluções seria uma tarefa comum à toda 

humanidade. 

A urbanização das cidades brasileiras aconteceu sem qualquer planejamento. Esse 

quadro caótico se agravou com a forte e contínua migração do campo para a cidade, 
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sendo o Brasil hoje um dos países com o maior percentual de população urbana do 

mundo. Objetivando transformar essa realidade, o constituinte de 1988 destacou a 

importância da elaboração do Plano Plurianual, como instrumento básico da política 

de desenvolvimento e de expansão urbana. Essa norma foi densificada pelo Estatuto 

da Cidade, tornando-se em regra obrigatória para boa parte dos municípios brasileiros. 

Indispensável para todos os municípios que almejam a sustentabilidade. 

Juntamente com a necessidade de elaboração do Plano Diretor, o Plano Plurianual , o 

Estatuto da Cidade fortaleceu a dimensão cidadã, quanto à participação democrática 

da construção dos rumos urbanísticos da cidade. A participação cidadã na construção 

da política e do direito urbanístico é direito fundamental.  

Assim como o direito de propriedade passou por muitos referenciais ao longo da 

história, a democracia também já apresentou conceitos e concepções bastante 

peculiares. As necessidades democráticas contemporâneas não prescindem de 

características da democracia dos antigos (direta) e da democracia dos modernos 

(indireta).  

A ciberdemocracia apresenta-se como ferramenta capaz de fortalecer as instâncias de 

cidadania, entretanto, como apontado no texto, muitos desafios devem ser 

transpostos para a participação efetiva, com igualdade fática de informação e acesso à 

formação da vontade estatal.  

A democracia direta é princípio explícito e formal na Constituição brasileira de 1988, 

intimamente ligado ao direito à cidade sustentável. Assim, deve ser otimizada, 

acarretando na necessária participação direta da população em todas as decisões 

relevantes para a cidade.  

O direito à cidade sustentável vem sendo objeto de normatização mediante diversos 

documentos internacionais e nacionais. Essa disciplina da ordem urbanística está cada 

vez mais atrelada às exigências ambientais de sustentabilidade, não se tendo mais 

como conceber o desenvolvimento urbano de forma dissociada da sustentabilidade. 
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Conceituou-se o direito à cidade sustentável como o direito fundamental que 

demanda do Estado, da sociedade e do indivíduo, vínculos ético-jurídicos e deveres 

que promovam o equilíbrio sistêmico e o compartilhamento dos bens jurídicos 

necessários para a dignidade, a equidade e o bem-estar da vida no meio urbano.  

O equilíbrio sistêmico compreende uma ordem urbanística justa e solidária, que 

reforça os vínculos sociais e permite um exame jurisdicional dos bens jurídicos em 

questão. A vida, nesse passo, deve ser vista em sentido amplo, compreendendo-se que 

a dignidade humana também depende da dignidade das demais condições bióticas e 

abióticas existentes.  

O direito à cidade sustentável necessita de uma compreensão inclusiva, que 

corresponda à ordem constitucional. Conforme redação do caput do artigo 5º, da 

CF/88, “todos” são iguais perante a lei e, assim, podem ser titulares de direitos 

fundamentais individuais e coletivos. Eventuais danos à ordem urbanística podem ser 

reparados por pretensões deduzidas em juízo de forma individual ou coletiva, 

demonstrando e o prejuízo ao bem jurídico merecedor de tutela. 

O direito fundamental à cidade sustentável vincula todos os poderes estatais e a 

coletividade. Irradia valores concernentes a uma ordem urbanística justa e solidária, e 

não prescinde de participação democrática. Contempla posições defensivas e 

prestacionais dos bens e direitos à terra, à moradia, ao saneamento, aos transportes, à 

infraestrutura, entre outros.  

Uma cidade sustentável pressupõe que todos os bens urbanísticos, públicos e 

privados, devem cumprir as funções socioambientais (funções da propriedade e 

funções da cidade), submetidos ao controle democrático participativo, notadamente 

no que se refere ao cumprimento dos indicadores jurídicos aqui formulados.  

O direito fundamental à cidade sustentável não pode mais ser visto como uma norma 

de conceito indeterminado. A otimização do direito à cidade sustentável pode ser 

aferida por meio dos oito indicadores apresentados, sem prejuízo da essencial 
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plasticidade da sua condição de princípio constitucional. Em síntese, a sustentabilidade 

de uma cidade depende de:  

• controle de atividades de risco;  

• preservação de processos ecológicos essenciais e manejo de espécies;  

• educação ambiental;  

• gestão adequada dos resíduos sólidos, do solo, dos recursos hídricos e da 

qualidade do ar;  

• atenção às mudanças climáticas e incentivo ao uso de energias renováveis;  

• licitações sustentáveis;  

• equidade socioambiental;  

• gestão democrática. 

 

Eixo III: Gestão Transparente, Participativo e Transformadora 
 

No lugar de políticas públicas de governo definidas pelo clássico planejamento técnico 

e científico do Estado, estabelecidas de cima para baixo, a gestão transparente, 

participativa e transformadora tem centrado atenção em políticas estabelecidas sob 

forma de governança. São políticas estabelecidas de baixo para cima e com 

envolvimento dos vários segmentos da sociedade civil.  

O termo governança foi disseminado na economia nos anos 30 do século XX por 

Ronaldo Coase, mas ficou mais conhecido nos anos 80, quando a ministra Margareth 

Thatcher redefiniu a relação entre o poder público e privado numa coordenação 

política que trouxesse melhor desempenho e eficácia às políticas de Estado.  

A ideia de governança associa-se a ações de coordenação dessapluralidade de atores 

engajados no mesmo projeto, num processo de negociação de interesses regidos por 

lógicas diferenciadas. De acordo com Esteve (2009), a governança é uma forma de 

governar em rede, portanto, um governo relacional. Ela pode se estruturar também 

nas várias escalas de organização do território.  
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Mas a gestão transparente, participativa e transformador, como forma de governança, 

privilegia a escala local e regional e procura tratar de questões de desenvolvimento de 

forma mais abrangente na vida da sociedade, em consonância às necessidades de cada 

território.  

Supõe iniciativas que expressem uma sociedade organizada em seu território de vida, 

para tomar decisões negociadas a respeito do futuro desejado em comum, num 

processo de engajamento coletivo e solidário. E procura envolver atores sociais, 

econômicos e institucionais. Ao executar políticas de fortalecimento da sociedade civil 

e da democracia também contribui para relativizar a força das elites. 

Uma gestão pública que se pretenda transformadora e voltada ao desenvolvimento 

produtivo com inclusão social tem cara e buscar resultados expressivos em eixos de 

governo: 

• Democratização e participação popular;  

• Relação prefeitura-sociedade e dos mecanismos de controle social; 

• Relação governo municipal – legislativo;  

• Política responsável e transparente na gestão de pessoal: em especial 

categorias essenciais na prestação de serviços públicos municipais (saúde, 

educação, fiscalização etc.)  

• Gestão orçamentária e financeira;  

• Ampliação da capacidade de governo e de sistemas de planejamento 

orientados pela identificação, diagnóstico e equacionamento de problemas;  

• Otimização do processo decisório e gestão da agenda;  

• Melhoria da qualidade dos serviços, simplificação e desburocratização, com 

universalização com qualidade. 
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Plano de Governo 
 

PLANO DE GOVERNO DE ARACOIBA  
GESTÃO 2021 – 2024 

 
 
 
INTRODUÇÃO  
 
Este plano apresenta as principais propostas do candidato Thiago Campelo (PDT) para 

a administração municipal no período 2021-2024. O conteúdo das propostas foi 

desenvolvido a partir das principais temáticas que pensamos abranger as demandas 

mais necessárias e urgentes, mas também contemplando aquelas que serão 

importantes a médio e longo prazo. Para gerir um Município com eficiência, o gestor 

público deve pensar estrategicamente e fazer uma gestão de qualidade, de forma 

integrada, participativa e gerencial, a fim de propiciar aos cidadãos serviços públicos 

que atendam suas necessidades. O plano de governo aqui descrito representa a 

síntese de um novo modelo de gestão, que contempla objetivos e projetos ambiciosos, 

demandando uma administração extremamente dedicada e competente, muito 

próxima e conhecedora das necessidades dos aracoiabenses. 

 

 

PRINCIPAIS OBJETIVOS DO GOVERNO 

 • Realizar uma reestruturação organizacional administrativa;  

• Descentralizar a Administração Pública e levar estrutura da administração central 

para os maiores Distritos; 

 • Melhorar a acessibilidade e a qualidade da prestação dos serviços públicos 

municipais;  

• Colocar o cotidiano das pessoas como tema prioritário de governo, aproximando dos 

cidadãos;  
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• Transformar a cidade, dotando-a de equipamentos urbanos mais adequados às 

demandas da população;  

 

• Reduzir os indicadores de pobreza de Aracoiaba;  

• Garantir maior possibilidade de oportunidades para os jovens e crianças;  

• Contribuir para a formação de um ambiente de negócios que vise estimular o 

empreendedorismo, visando o crescimento econômico da cidade;  

• Potencializar a capacidade de investimento da Prefeitura através de parcerias com o 

setor privado e outras esferas de governo;  

• Estabelecer uma perfeita integração entre as políticas públicas municipais, estaduais 

e federais;  

• Promover o desenvolvimento de setores estratégicos para o crescimento do 

comércio local;  

• Tornar Aracoiaba uma cidade mais integrada do ponto de vista urbanístico e cultural; 

• Valorizar, desenvolver e motivar os talentos humanos do Município; 

 • Modernizaro sistema fiscal e tributário;  

• Garantir a continuidade dos pagamentos dos salários aos Servidores Municipais com 

pontualidade;  

• Efetivar políticas administrativas de valorização do funcionário público; 
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NA SAÚDE  

• Oferecer tratamento humano e respeitoso a todos, devendo o poder público buscar 

a constante qualificação dos profissionais de saúde;  

• Adoção de um novo modelo de gestão que vise a otimização dos serviços e aumente 

o volume de recursos federais repassados ao Município de Aracoiaba;  

• Melhorar e estruturar a central de regulação visando otimizar o acesso na rede 

municipal/estadual;  

• Atendimento médico noturno nos distritos;  

• Ampliar a capacidade de atendimento do NASF, criando um CAI – Centro de 

Atendimento Infantil, que disponibilize serviços de fisioterapia, fonoaudiologia, 

psicologia, dentre outros, para atender a crianças especiais e todas aquelas que 

necessitem desses tratamentos;  

• Otimizar as ações executadas no Programa Saúde da Família – PSF: fazer com que o 

médico crie um vínculo com a comunidade local, acompanhamento de pacientes com 

deficiência e acamados, campanhas preventivas, dentre outros;  

• Reorganizar toda a assistência farmacêutica, otimizando a oferta e distribuição de 

remédios que devem estar disponíveis à população;  

• Modernização do laboratório do município e coleta de exames nas unidades de 

saúde dos distritos;  

• Convênio para acesso a planos de saúde para os servidores municipais;  

• Criação de um Sistema de Saúde Integrado usando a tecnologia, com prontuário 

eletrônico, tele consultas, e assim agilizando o atendimento e a marcação de exames 

dos pacientes;  

• Disponibilizar toda a estrutura necessária para que os agentes de saúde e de 

endemias possam exercer seu trabalho com mais eficiência.  

• Buscar recursos para reforma/ampliação do Hospital e das demais estruturas de 

saúde do município;  
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• Implantação da academia de saúde do Município;  

• Ampliação das equipes de saúde da família;  

 

• Implantação do Serviço de Atendimento Domiciliar – SAD, no município;  

• Implantação de bases regionais de apoio aos pacientes com transporte (ambulância). 
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NA EDUCAÇÃO 

• Introdução de novos métodos pedagógicos e fazer investimentos em capacitação e 

treinamento do corpo docente.  

• Construir um processo pedagógico modelo, estabelecendo um padrão de qualidade 

no ensino fundamental, a fim de melhorar a posição de Aracoiaba no Spaece, bem 

como nos demais indicadores da educação.  

• Proporcionar oportunidade para que todos os jovens terminem o ensino 

fundamental na idade correta, prontos para ingressar no Ensino Médio e com um 

projeto de vida para o seu futuro. PLANO DE GOVERNO – 2021/2024 COLIGAÇÃO: DE 

MÃOS DADAS COM O POVO PARTIDOS: PDT, PP, PSDB, PT 5  

• Ampliar o atendimento na creche, proporcionando um ambiente adequado à criança 

em seus primeiros anos de vida, com reflexo em seu desenvolvimento físico e mental. 

• Capacitar, instrumentalizar e motivar os professores da rede pública municipal de 

ensino, utilizando novas tecnologias, para uma prática mais efetiva no processo de 

aprendizagem.  

• Realizar atendimento preventivo nas escolas, formando equipe móvel incluindo 

dentista, fonoaudiólogo e oculista, para realização e avaliação de atendimentos de 

saúde bucal, ocular e auditiva nos alunos da rede.  

• Implementar atividades esportivas e culturais nas escolas;  

• Fornecer merenda de qualidade e acompanhamento nutricional;  

• Aparelhar a biblioteca local com livros atualizados e computadores para acesso à 

internet.  

• Reativar os CIDs (Centros de Inclusão Digital);  

• Promover cursos de capacitação dos professores e equipe pedagógica, merendeiras 

e equipe administrativa.  

• Promover parcerias com a finalidade de garantir acesso a cursos de línguas 

estrangeiras para crianças e jovens;  
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• Implantação de ensino em tempo integral (creche e escolas).  

• Elaboração e implantação de um programa de avaliação interna com premiação para 

as melhores escolas, alunos e profissionais;  

• Fortalecimento da Escola de música e Orquestra Municipal;  

• Criação do projeto ALUNO PROTAGONISTA como forma de implementar a integração 

dos alunos como protagonistas de suas produções científicas, literárias, artísticas e 

produções cinematográficas. 
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NA SEGURANÇA PÚBLICA– GABINETE 

 

• Modernização da Guarda Municipal, com o fornecimento de equipamentos e 

treinamento especializado;  

• Implantação de um sistema de cobertura de vigilância eletrônica nos pontos 

estratégicos da cidade, sendo operado por servidores da Guarda Municipal;  

• Buscar parceria com o Governo do Estado para implementar um sistema de 

comunicação integrada entre os órgãos de segurança do Município e do Estado, 

principalmente com as Polícias Civil, Militar e Corpo de Bombeiros;  

• Criar o departamento de Segurança e Cidadania;  

• Municipalização e organização do trânsito. 
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NA ASSISTÊNCIA SOCIAL (inclusão social e habitação) 

 

• Combate à pobreza com a criação do Cartão Mão Amiga, que complementará a 

renda das famílias mais vulneráveis, com o objetivo de diminuir a incidência de 

pobreza extrema na cidade, reduzir a evasão e melhorar o desempenho escolar das 

crianças em idade escolar das famílias beneficiadas;  

• Aumentar a cobertura do atendimento psicossocial a doentes crônicos, dependentes 

de drogas e doentes mentais;  

• Atrair jovens ociosos para atividades saudáveis e construtivas, como a prática de 

esportes;  

• Criar o Centro da Melhor Idade e adaptar espaços físicos para o oferecimento de 

atividades aos idosos;  

• Apoiar o Conselho Tutelar e os demais Conselhos Municipais;  

• Criar ações e desenvolver políticas públicas de acompanhamento e apoio a 

portadores de deficiência física;  

• Criação da coordenadoria da Política de apoio às Mulheres;  

• Diminuir o Déficit habitacional no município;  

• Buscar parceria com os governos federal e estadual para a construção de unidades 

habitacionais para pessoas de baixa renda;  

• Promover um programa de regularização fundiária no Município, inclusive com a 

doação legal de lotes para a construção de casas populares para pessoas de baixa 

renda; • reimplantar o programa de melhoria habitacional para famílias de baixa 

renda. 
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NA AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE  

• Elaboração do Plano Municipal de Desenvolvimento Rural;  

• Conclusão e garantia do efetivo funcionamento do Matadouro Público Municipal;  

• Fortalecimento do Conselho Municipal de Agricultura;  

• Disponibilizar hora/máquina para escavação de açudes nas pequenas propriedades 

agrícolas e aradagem de terra para os pequenos agricultores;  

• Aprimorar o apoio à agricultura familiar e pequenos produtores, na busca da 

diversificação, mantendo-o no campo com suas famílias, obtendo mais renda e 

qualidade de vida;  

• Dar apoio técnico aos agricultores, através do acompanhamento por técnicos 

agrícolas;  

• Buscar parcerias com os governos federal, estadual bem como o Sindicato dos 

Agricultores e produtores local, cooperativas, SENAR, para investir em projetos de 

beneficiamento de culturas agrícolas e oferecer capacitação;  

• Buscar apoio junto a bancos públicos para que estes ofereçam linha especial de 

crédito para pequenos e médios agricultores;  

• Agir administrativamente para conservação e a proteção do meio ambiente, com a 

efetivação de políticas públicas que asseguram uma efetiva proteção ambiental;  

• Criar uma feira para comercialização de animais de pequeno, grande e médio porte;  

• Implantar um projeto voltado para a pecuária com silagem de alimento para 

rebanhos, bem como melhoramento genético;  

• Implantação de projeto de fruticultura e horticultura, abrangendo desde o plantio 

até o beneficiamento e comercialização, aproveitando a extensão rural e do Rio 

Aracoiaba, bem como outros rios e reservatórios;  

• Projeto de incentivo à cultura da mandioca, com a implantação de casas de farinha 

industrializadas;  
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• Incentivar a apicultura;  

• Efetivar a participação do município na ANSA, para garantir o tratamento correto dos 

resíduos sólidos.  

• Buscar recursos para garantir saneamento básico; 
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NA CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE 

 

• Oferecer opções de cunho cultural para a população;  

• Fomentar produções culturais;  

• Fomentar a capacitação e profissionalização de produtores culturais;  

• Criação de um Centro de Arte e Cultura, com a oferta de produção cultural como 

cinema, dança, música e outras artes;  

• Construir uma pauta de ações e serviços com as comunidades religiosas para que 

estas possam contribuir para a coletividade em parceria com a administração 

municipal;  

• Incentivar o turismo religioso;  

• Apoiar todas as práticas culturais como: carnaval, festa junina, vaquejadas e 

festividades tradicionais;  

• Buscar parceria público-privada para a construção e revitalização de Centros de Lazer 

para a população, tanto na sede como nos distritos, com um ambiente familiar para a 

diversão nos finais de semana;  

• Promover campeonatos de futebol de campo e salão no Município;  

• Estimular e proporcionar apoio à prática de atividades das mais diversas 

modalidades esportivas, dentre elas as artes marciais;  

• Apoiar eventos esportivos das mais diversas modalidades que possam fomentar o 

turismo e movimentar o comércio local;  

• Buscar recursos junto aos Governos federal e estadual, bem como recursos de 

emendas parlamentares para a construção de Areninhas esportivas;  

• Renovar os instrumentos da Orquestra Municipal, bem como da escola de música, 

para incentivar nossos músicos, bem como novos talentos da música;  

• Promover Festivais da Juventude, 3ª idade, sanfoneiro, cordelistas, poetas, 

escritores, forró, entre outros;  

• Construir e revitalizar equipamentos esportivos; 
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 • Construção de um Plano Municipal de Cultura;  

• Parcerias com Fundações, como o FyA, e outras instituições para promoção de 

atividades culturais, esportivas, etc.  

• Qualificar profissionais para o esporte;  

• Elaboração de um calendário de eventos, promovendo o turismo e o permanente 

aquecimento o comércio local. 
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NA INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO 

• Recuperação dos prédios fechados, como do antigo hospital de Ideal, dentre outros;  

• Melhorar a mobilidade urbana da sede do Município;  

• Modernizar, padronizar e requalificar os serviços de táxi e mototáxi proporcionando 

maior segurança, conforto e confiabilidade para passageiros e condutores;  

• Criar abrigos para os mototáxi;  

• Reorganizar o trânsito do centro da cidade;  

• Ampliar acessibilidade e melhorar a mobilidade dos pavimentos e passeios da cidade. 

• Melhorar a gestão e conservação das vias da sede da cidade e dos distritos, com 

serviços de pavimentação.  

• Buscar a melhoria da qualidade da iluminação pública;  

• Revitalizar as praças públicas;  

• Fomentar o setor de fabricação de peças de vestuário através das facções existentes 

no Município e estimular o surgimento de novos pequenos empresários, inclusive com 

a construção de galpões para a instalação desses empreendimentos;  

• Criação de um Centro de treinamento de mão de obra voltada para o setor de 

confecções e outras atividades econômicas;  

• Implantação de um Polo de venda de confecções dos fabricantes de Aracoiaba;  

• Realizar o Censo empresarial e garantir apoio aos MEI e ME;  

• Potencializar a capacidade de investimento da Prefeitura e criar estratégias para 

atrair empresas do setor privado para a geração de emprego em nosso Município.  

• Tornar a rodoviária um ponto de parada e visitação, com artesanato e outros 

atrativos. 
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Educação 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACOIABA 

DIAGNÓSTICO SITUACIONAL DO MUNICÍPIO PARA ELABORAÇÃO DO PPA 2022-2025 

SECRETARIA: Municipal de Educação 

PROGRAMA:  
Manutenção dos Prédios e Equipamentos Escolares 
OBJETIVO:  
Garantir os meios para execução das atividades de manutenção dos prédios e dos equipamentos escolares. 
PÚBLICO-ALVO: 
(  x ) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: 100% das unidades escolares 
 

JUSTIFICATIVA  
Visando propiciar um ambiente agradável e seguro para assegurar a permanência do aluno na escola, se faz necessário realizar pequenos 
reparos, consertos e manutenções preventivas nos prédios e nos equipamentos existentes nas unidades escolares.  
 
PARCERIAS:  
Secretaria de Educação, Secretaria de Infra-estrututura, Secretaria de Finanças e Secretaria do Meio Ambiente.                                                                                                                                                                                                        
. 
DE ONDE VEM O RECURSO: 

Fundo Municipal de Educação/FME 
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SECRETARIA: Municipal de Educação 

PROGRAMA:  
Construção, ampliação e reforma das Unidades Educacionais 
OBJETIVO:  
Garantir recursos para construção e ampliação de unidades escolares. 
 PÚBLICO-ALVO: 
(    ) AÇÃO CONTÍNUA    (   X   ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO:  

 
 
 
JUSTIFICATIVA: 
A implantação de equipamentos escolares para a cidade deve-se, ao fato de que este setor é carente, principalmente na sede do município 
onde existe uma crescente nas matriculas, sendo necessária a construção de pelo menos duas creches e uma escola de Ensino Fundamental, 
com o objetivo de atender os bairros carentes, onde a procura é maior que a oferta. Como também ampliar as que se fizerem necessárias, 
conforme acréscimo de matrículas. 
 
PARCERIAS: 
Secretaria de Educação, Secretaria de Finanças e secretaria de Infra-estrutura.                                                                                                                                                                                                           
 

DE ONDE VEM O RECURSO: 

Fundo Municipal de Educação/FME, FUNDEB, Emendas parlamentares. 

SECRETARIA: Municipal de Educação 

PROGRAMA:  
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PNAE Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAEC, PNAEPE, PNAEF e PNAEJA) 
OBJETIVO:  
Fortalecer, melhorar e assegurar ao aluno da rede escolar de ensino a distribuição da merenda escolar.  
PÚBLICO-ALVO: 
( X ) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: 

JUSTIFICATIVA: 
Uma merenda escolar saudável e rica em nutrientes é fundamental. Para muitas das crianças em situação de vulnerabilidade social, a merenda 
escolar é o único alimento que recebem durante o dia. Assim, todos os esforços que permitam uma melhoria de qualidade da 
alimentação escolar distribuída aos alunos são essenciais. 
 
PARCERIAS:  
Secretária de Educação e Secretária de Saúde. 
 
DE ONDE VEM O RECURSO: 
FNDE, FUNDEB, FME 

 
 
SECRETARIA: Municipal de Educação 

PROGRAMA: 
PDDE 
OBJETIVO: 
Apoiar as unidades executoras, financiadas pelo Programa Dinheiro Direto na Escola. 
PÚBLICO-ALVO: 
(  X  ) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
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DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: 

JUSTIFICATIVA: 
O PDDE auxilia a comunidade escolar a desenvolver, com autonomia e celeridade, suas atividades pedagógicas. Também é possível custear 
despesas com manutenção e pequenos investimentos na estrutura física da escola. O dinheiro garante maior autonomia da gestão, já que é 
utilizado de acordo com as necessidades físicas e pedagógicas da escola, tendo como principal objetivo a melhora da aprendizagem dos alunos. 
 
PARCERIAS: 
Secretária de Educação, Núcleos gestores e Associações Escolares. 
 
DE ONDE VEM O RECURSO: 

FNDE 

SECRETARIA: Municipal de Educação 

PROGRAMA: 
Educação Conectada 
OBJETIVO: 
Apoiar a universalização do acesso à internet de alta velocidade, por via terrestre e satelital, e fomentar o uso de tecnologia digital 
na Educação Básica. 
PÚBLICO-ALVO: 
(  X  ) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: 

 
 
 
JUSTIFICATIVA: 
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No âmbito escolar, a Internet garante muitos benefícios, tanto para os professores quanto para os alunos. Para além da educação formal, 
possibilita que as crianças e adolescentes tenham acesso a uma ampla variedade de conhecimentos, jogos e conteúdos educativos, sendo 
complementares à sua educação formal. 
 
PARCERIAS:                                                                                                                                                                                                             . 
DE ONDE VEM O RECURSO: 

FNDE e FME 

 
SECRETARIA: Secretaria de Educação. 

PROGRAMA: 
PNATE - Programa do Transporte Escolar 
OBJETIVO: 
Garantir segurança e qualidade ao transporte dos alunos da rede municipal e contribuir para redução da evasão escolar. 
PÚBLICO-ALVO: 
(  X  ) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO:  
Alunos da rede municipal matriculados na educação infantil e nos anos iniciais e finais do ensino fundamental. 

JUSTIFICATIVA: 
A Secretaria Municipal de Educação, no sentido de viabilizar a presença do aluno na escola, principalmente nos locais cujas distancias e acessos 
às unidades educacionais interferem no cotidiano dos estudantes, como também visando reduzir o índice de evasão escolar, necessita 
contratar serviços de Transporte Escolar para os alunos da rede Municipal de Ensino. 

 
PARCERIAS:        
                                                                                                                                                                                                      . 
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DE ONDE VEM O RECURSO:  

FNDE (PNATE), FUNDEB E FME 

 

 

SECRETARIA: Municipal de Educação 

PROGRAMA: 
Minha Escola Premiada 
OBJETIVO: 
Melhorar o desempenho nos indicadores das avaliações internas e externas. 
PÚBLICO-ALVO: 
Núcleo gestores, professores e alunos. 
(  X  ) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: 

 
JUSTIFICATIVA: 
Por considerar a importância da avaliação como instrumental eficaz de gestão, reconhecida como principal fornecedora de subsídios para 
formulação e reformulação de novas práticas para estimular e contribuir na melhoria da aprendizagem dos estudantes, a secretaria municipal 
de educação endossa a real necessidade de criar o programa minha escola premiada. 

PARCERIAS:                                                                                                                                                                                                             . 
DE ONDE VEM O RECURSO:  

FME- Fundo Municipal de Educação 
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SECRETARIA: Municipal de Educação 

PROGRAMA: 
Transporte Universitário 
OBJETIVO: 
Garantir recurso ao incentivo do ensino superior. 
PÚBLICO-ALVO:  
Universitários 
(  X ) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO:  
Jovens matriculados em faculdades e universidades e que necessitam de transporte. 

JUSTIFICATIVA: 

A educação superior é importante para o desenvolvimento das pessoas, não só porque as prepara para uma carreira, mas também porque 
lhes proporciona uma ampla experiência de vida. 

PARCERIAS: Secretaria de Educação, secretaria de finanças e secretaria de assistência social.                                                                                                                                                                                                              

DE ONDE VEM O RECURSO: 

FME 

SECRETARIA: Municipal de Educação 

PROGRAMA:  
Programa de Educação Inclusiva 
OBJETIVO:  
Assegurar o acesso, a participação e a aprendizagem a todas as crianças, jovens e adolescentes portadores de necessidades educacionais 
especiais. 
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PÚBLICO-ALVO: 
(  x  ) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO:  
Alunos com deficiência matriculados na rede municipal 

JUSTIFICATIVA: 

Ponderando a inclusão escolar como uma realidade vigente, esta precisa ser enfocada de maneira que, as instituições educacionais 
contemplem o processo de aprendizagem de todos os alunos indiscriminadamente. 

Partindo desse princípio, é valido enfatizar que a Educação inclusiva é um processo que busca recolocar na rede de ensino, as pessoas excluídas 
(portadoras de necessidades especiais, de distúrbios de aprendizagem ou de deficiência. Por essa razão, a secretaria municipal de educação 
necessita garantir a implementação do programa de educação inclusiva no município. 

PARCERIAS:Secretaria Municipal de Educação e Finanças                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

DE ONDE VEM O RECURSO:  

FME/ FNDE/FUNDEB 

 

 

 

 

  



 

 
103 

Cultura 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 

DIAGNÓSTICO SITUACIONAL DO MUNICÍPIO PARA ELABORAÇÃO DO PPA 2022-2025 

SECRETARIA: CULTURA 

PROGRAMA: Criação de um Centro de Arte e Cultura 
OBJETIVO: Ofertar a produção cultural como cinema, dança, música e outras artes;  
 
 
PÚBLICO-ALVO: população em geral 
(   x ) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: não 
 

JUSTIFICATIVA: Tem como objetivo ajudar no desenvolvimento dos artistas que ali se apresentam, abrem-se oportunidades para a classe 
artística possa apresentar seu trabalho, podendo esse contar com um espaço onde conseguirá apresentar-se de maneira adequada ante seu 
público. 
PARCERIAS:                                                                                                              
DE ONDE VEM O RECURSO: recurso próprio  

 

SECRETARIA: CULTURA 

PROGRAMA: Incentivar o turismo religioso 
OBJETIVO: Construir uma pauta de ações e serviços com as comunidades religiosas para que estas possam contribuir para a coletividade em 
parceria com a administração municipal 
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 PÚBLICO-ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL 
(  X  ) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO:NÃO 

JUSTIFICATIVA: O turismo religioso uma atividade desenvolvida por pessoas que se deslocam por motivos religiosos ou para participarem de 
eventos de significado religioso. Compreendem peregrinações, romarias, visitas a locais de caráter histórico-religioso, festas e espetáculos de 
cunho sagrado 
PARCERIAS:  MUNICIPAL, ESTADUAL E FEDERAL                                                                                                                            
DE ONDE VEM O RECURSO: MUNICIPAL, ESTADUAL E FEDERA 

SECRETARIA: CULTURA 

PROGRAMA: Elaboração de um calendário de eventos 
OBJETIVO: Apoiar todas as práticas culturais como: carnaval, festa junina, vaquejadas e festividades tradicionais;  
PÚBLICO-ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL 
(X) AÇÃO CONTÍNUA () AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: NÃO 

JUSTIFICATIVA: Incentivar o turismo local 
PARCERIAS:       MUNICIPAL, ESTADUAL E FEDERA  
DE ONDE VEM O RECURSO:  MUNICIPAL, ESTADUAL E FEDERA 

SECRETARIA: CULTURAL 

PROGRAMA:Incentivo a Orquestra Municipal e escola de música 
OBJETIVO: o objetivo de abrir novas perspectivas de atuação musical para jovens instrumentistas e, ao mesmo tempo, promover o 
aprimoramento artístico a partir do desenvolvimento de uma prática orquestral. 
PÚBLICO-ALVO: 
(  ) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: 
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JUSTIFICATIVA: A musicalização para crianças favorece o desenvolvimento da sensibilidade, da criatividade, do senso rítmico, do prazer de 
ouvir música, da imaginação, memória, concentração, atenção, do respeito ao próximo, também contribuindo para uma efetiva consciência 
corporal e de movimentação 
PARCERIAS:                                                                                                                                
DE ONDE VEM O RECURSO: 
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Desenvolvimento Econômico 

PREFEITURA MUNICIPAL 

DIAGNÓSTICO SITUACIONAL DO MUNICÍPIO PARA ELABORAÇÃO DO PPA 2022-2025 

SECRETARIA: DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

PROGRAMA: Criação de um Centro de treinamento de mão de obra voltada para o setor de confecções e outras atividades econômicas;  
OBJETIVO: Os treinamentos têm a finalidade de adequar a pessoa à cultura da empresa, desenvolver e adaptá-las para lidar com a 
modernização da empresa. 
PÚBLICO-ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL 
(  X  ) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: Não 
 

JUSTIFICATIVA:A mão de obra qualificada se resume em profissionais capacitados para trabalhar na função em que são designados. 
 
DE ONDE VEM O RECURSO: Público/privado 

 

SECRETARIA: DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

PROGRAMA: Implantação de um Polo de venda de confecções dos fabricantes de Aracoiaba 
OBJETIVO: reunir fabricantes em um determinado local, e estabelecendo um complexo de lojas com uma grande variação de produtos. 
 PÚBLICO-ALVO: Empresas de confecção 
(   x ) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: Não 

JUSTIFICATIVA: Uma maior variedade de produtos e de fornecedores, os preços de mercado competitivos, em apenas um local. 
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PARCERIAS :PUBLICA / PRIVADA                                                                                                                                                             
DE ONDE VEM O RECURSO: :PUBLICA / PRIVADA   

 

SECRETARIA: DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

PROGRAMA: GERAÇÃO DE EMPREGO 
OBJETIVO: Potencializar a capacidade de investimento da Prefeitura e criar estratégias para atrair empresas do setor privado para a geração 

de emprego em nosso Município.  

 
PÚBLICO-ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL 
(   X ) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: 

JUSTIFICATIVA:O Programa de Geração de Trabalho e Renda, com a finalidade de favorecer a população, homens, mulheres, adolescentes e 
idosos, oportunizando a inserção no mercado de trabalho bem como a chance de abrir novos caminhos aos que se encontram em 
vulnerabilidade social.  
PARCERIAS:   PUBLICA /PRIVADA  
DE ONDE VEM O RECURSO:PUBLICA /PRIVADA 
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Esportes 

PREFEITURA MUNICIPAL 

DIAGNÓSTICO SITUACIONAL DO MUNICÍPIO PARA ELABORAÇÃO DO PPA 2022-2025 

SECRETARIA: SECRETARIA DE ESPORTES  

PROGRAMA: CEARÁ ATLETA - BOLSA ESPORTE 
OBJETIVO: INCENTIVAR FINANCEIRAMENTE E FAVORECER O DESEMPENHO ESPORTIVO DOS ATLETAS QUE ESTÃO ABAIXO DA LINHA DA 
POBREZA. 
PÚBLICO-ALVO: PESSOAS COM BAIXA RENDA, QUE RESIDEM EM ÁREAS CARACTERIZADAS POR GRAVES INDICADORES SOCIAS, TENTO COMO 
IDADE MÍNIMA DE 10 ANOS. 
(    ) AÇÃO CONTÍNUA    (    X   ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: 73 CRIANÇAS CONTEMPLADAS 
 

JUSTIFICATIVA: O PROGRAMA SELECIONARÁ E CONCEDERÁ BOLSAS A CRIANÇAS, JOVENS E ADULTOS DO ESTADO DO CEARÁ, QUE ESTEJAM 
DENTRO DESSAS CARACTERÍSTICAS E NECESSITADOS DE APOIO FINANCEIRO PARA DESENVOLVEREM A INICIAÇÃO E PRÁTICA ESPORTIVA. 
 
PARCERIAS: GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ                                                                                                                                                                                                           
DE ONDE VEM O RECURSO: GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ  

 

SECRETARIA: SECRETARIA DE ESPORTES 

PROGRAMA: CONSTRUÇÃO E REVITALIZAÇÃO DE CENTROS DE LAZER 
OBJETIVO: CONSTRUIR E REVITALIZAR CENTROS DE LAZER PARA A POPULAÇÃO, TANTO NA SEDE COMO NOS DISTRITOS, COM UM AMBIENTE 

FAMILIAR PARA A DIVERSÃO NOS FINAIS DE SEMANA;  
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 PÚBLICO-ALVO: POPULAÇÃO NO ASPECTO GERAL 
(  X  ) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO:  

JUSTIFICATIVA: A EXPERIÊNCIA DE LAZER, PARTILHADA EM ESPAÇOS PÚBLICOS DA CIDADE, CONFIGURA-SE COMO UM ELEMENTO CULTURAL, 
FORTALECIDO NA SOCIEDADE COMTEPORÂNEA, COMUMENTE ASSOCIADO À QUALIDADE DE VIDA E SOCIABILIDADE. É NO ESPAÇO DE 
DOMÍNIO PÚBLICO QUE O LÚDICO, ENQUANTO CONSTRUCTO CULTURAL E ESPORTIVO SE REFORMULA E SE PROPAGA, POR MEIO DAS 
DIVERSAS FORMAS COMUNICATIVAS, COMO POR EXEMPLO, A PRÁTICA DE ATIVIDADES FÍSICAS E ESPORTIVAS. 
 
PARCERIAS: GOVERNO DO FEDERAL, GOVERNO ESTADUAL E SECRETARIAS.                                                                                                                                                                                                      
DE ONDE VEM O RECURSO: GOVERNO FEDERAL, GOVERNO ESTADUAL E RECURSO MUNICIPAL. 

 

SECRETARIA: SECRETARIA DE ESPORTES 

PROGRAMA: CAMPEONATOS DE FUTEBOL DE CAMPO E DE SALÃO (FUTSAL) 
OBJETIVO: PROMOVER CAMPEONATOS DE FUTEBOL DE CAMPO E SALÃO NO MUNICÍPIO 
PÚBLICO-ALVO: CRIANÇAS, JOVENS, ADULTOS E VETERANOS. 
(  X  ) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: 

JUSTIFICATIVA: PROPORCIONAR AOS MUNÍCIPES, ATIVIDADES, QUE VENHAM OCUPAR OS MESMOS COM A PRÁTICA DESPORTIVA EM SUA 
TOTALIDADE. COM A PRÁTICA DAS AÇÕES PROPOSTAS, ALCANÇAMOS A CONDIÇÃO DE ELEVAR AUTOESTIMA, PROMOVER A QUALIDADE DE 
VIDA E AS CONDIÇÕES DE SOCIALIZAÇÃO DOS PARTICIPANTES. 
 
PARCERIAS: SECRETARIAS E APOIADORES                                                                                                                                                                                                            
DE ONDE VEM O RECURSO: RECURSO MUNICIPAL 
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SECRETARIA: SECRETARIA DE ESPORTES 

PROGRAMA: PRÁTICA DE DIVERSAS MODALIDADES ESPORTIVAS 
OBJETIVO: ESTIMULAR E PROPORCIONAR APOIO À PRÁTICA DE ATIVIDADES DAS MAIS DIVERSAS MODALIDADES ESPORTIVAS, DENTRE ELAS AS 
ARTES MARCIAIS. 
PÚBLICO-ALVO: CRIANÇAS, JOVENS E ADULTOS. 
(  X  ) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: 

JUSTIFICATIVA: A PRÁTICA DE ARTES MARCIAIS AJUDA NO EQUILÍBRIO, E PERMITE ALCANÇAR DISCIPLINA E DESENVOLVER REFLEXOS. É UM 
EFICAZ PROCESSO DE FORMAÇÃO MORAL, E IMPULSIONAM A CAPACIDADE FÍSICA E MENTAL, AJUDANDO A OBTER DOMÍNIO PRÓPRIO, 
CORAGEM, HONRA LEALDADE, MODÉSTIA E BONDADE.  
 
PARCERIAS: SECRETARIAS E APOIADORES                                                                                                                                                                                                                
DE ONDE VEM O RECURSO: RECURSO MUNICIPAL 

 

SECRETARIA: SECRETARIA DE ESPORTES 

PROGRAMA: EVENTOS DE DIVERSAS MODALIDADES ESPORTIVAS 
OBJETIVO: APOIAR EVENTOS ESPORTIVOS DAS MAIS DIVERSAS MODALIDADES QUE POSSAM FOMENTAR O TURISMO E MOVIMENTAR O 
COMÉRCIO LOCAL. 
PÚBLICO-ALVO: POPULAÇÃO NO ASPECTO GERAL 
(  X  ) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: 

JUSTIFICATIVA: AS PESSOAS BUSCAM PARTICIPAR OU ASSISTIR ALGUM EVENTO ESPORTIVO ESPERANDO ALGO EM RETORNO. E ALGUMAS 
DESSAS EXPECTATIVAS ESTÃO RELACIONADAS À BUSCA DE: ALEGRIA, AMBIENTE FAMILIAR, CIVISMO, COMPETIÇÃO, CONFRONTO, CORAGEM, 
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CRIATIVIDADE, DEDICAÇÃO, DINAMISMO, DISPUTA, ENCANTO, ENTRETENIMENTO, EMOÇÃO, ESPETÁCULO, FELICIDADE, FANTASIA, GLAMOUR, 
INTERAÇÃO, JUSTIÇA, LAZER, ORGANIZAÇÃO, ORIGINALIDADE, PRAZ ER, PAIXÃO, REALIZAÇÃO, RECOMPENSA, RECONHECIMENTO, SATISFAÇÃO 
PESSOAL, SER SORTEADO, SINERGIA, SOLIDARIEDADE, SUPERAÇÃO E SURPRESA. PORTANTO, AS PESSOAS POSSUEM MOTIVOS PARA 
PARTICIPAR DE CAMPEONATOS, GINCANAS, FESTIVAIS, DENTRE OUTROS E VENTOS ESPORTIVOS. MOTIVOS ESTES QUE TRAZEM MUITOS 
PONTOS POSITIVOS E BENEFÍCIOS PARA O MUNICÍPIO, E PARA CADA TIPO DE PESSOA.  
 
PARCERIAS: GOVERNO DO FEDERAL, GOVERNO ESTADUAL E SECRETARIAS.                                                                                                                                                                                                              
DE ONDE VEM O RECURSO: GOVERNO FEDERAL, GOVERNO ESTADUAL E RECURSO MUNICIPAL. 

 

SECRETARIA: SECRETARIA DE ESPORTES 

PROGRAMA: CONSTRUÇÃO DE ARENINHAS ESPORTIVAS. 
OBJETIVO: BUSCAR RECURSOS JUNTO AOS GOVERNOS FEDERAL E ESTADUAL, BEM COMO RECURSOS DE EMENDAS PARLAMENTARES PARA A 
CONSTRUÇÃO DE ARENINHAS ESPORTIVAS. 
PÚBLICO-ALVO: POPULAÇÃO NO ASPECTO GERAL 
(  X  ) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: 

JUSTIFICATIVA: TRATA-SE DE UM BENEFÍCIO MUITO IMPORTANTE, PRINCIPALMENTE PARA OS JOVENS EM FORMAÇÃO, POIS HÁ 
UMA CARÊNCIA POR ESPAÇOS ESPORTIVOS EM MUITOS LOCAIS, E AS ARENINHAS CONTEMPLAM ESSA DEMANDA DE FORMA RÁPIDA, COM 
BOM CUSTO BENEFÍCIO, DE FÁCIL ACESSO E MANUTENÇÃO. 
 
PARCERIAS: GOVERNO DO FEDERAL, GOVERNO ESTADUAL E SECRETARIAS.                                                                                                                                                                                                             
DE ONDE VEM O RECURSO: GOVERNO FEDERAL, GOVERNO ESTADUAL E RECURSO MUNICIPAL. 
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SECRETARIA: SECRETARIA DE ESPORTES 

PROGRAMA: CONSTRUÇÃO E REVITALIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS 
OBJETIVO: CONSTRUIR E REVITALIZAR EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS PARA O BENEFÍCIO DA PRATICA ESPORTIVA DOS MUNÍCIPES. 
PÚBLICO-ALVO: POPULAÇÃO NO ASPECTO GERAL 
(  X  ) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: 

JUSTIFICATIVA: MELHORAR A PRÁTICA DE ATIVIDADES ESPORTIVAS E RECREATIVAS, INCENTIVANDO ESCOLINHAS DE VARIAS MODADELIDADES 
ESPORTIVAS PARA A POPULAÇÃO EM TODA SUA ESTRUTURA. REFLETINDO ASSIM NA MELHORIA DA SAÚDE E QUALIDADE DE VIDA. 
 
PARCERIAS: GOVERNO DO FEDERAL, GOVERNO ESTADUAL E SECRETARIAS.                                                                                                                                                                                                             
DE ONDE VEM O RECURSO: GOVERNO FEDERAL, GOVERNO ESTADUAL E RECURSO MUNICIPAL. 
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Infraestrutura 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

DIAGNÓSTICO SITUACIONAL DO MUNICÍPIO PARA ELABORAÇÃO DO PPA 2022-2025 

SECRETARIA: Infraestrutura 

PROGRAMA:Infraestrutura viária 
OBJETIVO:A rede viária é composta de diversas vias de acesso, cuja finalidade é atender as necessidades de transporte da população, de 
cargas e serviços. 
 
 
PÚBLICO-ALVO: População em geral 
( x   ) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: Sim! 
 

JUSTIFICATIVA: melhoramento e ampliação das vias de acesso urbano e rural do município de Aracoiaba-CE 
PARCERIAS: Governo Municipal 
DE ONDE VEM O RECURSO: Fundo geral. 

 

SECRETARIA: INFRAESTRUTURA 

PROGRAMA: Infraestrutura urbana 
OBJETIVO: Ampliação e manutenção do conjunto de serviços básicos na cidade como ruas, avenidas, água, luz, transporte público em geral 
(rede de esgoto - sistemas indispensáveis ao bem-estar e qualidade de vida da população. 
 PÚBLICO-ALVO: População em geral 
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(   x ) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: sim 

JUSTIFICATIVA: infraestrutura urbana é o suporte aos cidadãos e suas residências, o que engloba o saneamento, as condições de habitação e 
até mesmo o transporte urbano.  
PARCERIAS:         
DE ONDE VEM O RECURSO: Recurso próprio do município 

 

SECRETARIA: INFRAESTRURA 

PROGRAMA: ILUMINAÇÃO PUBLICA 
OBJETIVO: “Iluminação pública é o serviço que tem o objetivo de prover luz ou claridade artificial aos logradouros públicos no período noturno 
ou nos escurecimentos diurnos ocasionais, incluindo locais que demandem iluminação permanente no período diurno”. 
PÚBLICO-ALVO: POPULAÇAO EM GERAL 
( X   ) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: SIM! 

JUSTIFICATIVA: O serviço de Iluminação Pública da sua cidade é de responsabilidade da gestão municipal, desde a elaboração do projeto, 
implantação, expansão, operação até a manutenção das instalações. é o serviço que provê claridade para os logradouros públicos, de forma 
periódica, contínua ou eventual. Caracteriza-se pela iluminação de ruas, praças, avenidas, túneis, passagens subterrâneas, jardins, vias, 
estradas, entre outras áreas públicas. 
. 
DE ONDE VEM O RECURSO: Proveniente da arrecadação da taxa de iluminação pública. 

 

SECRETARIA: INFRAESTRUTURA 

PROGRAMA: Recuperação e manutenção dosprédios públicos  
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OBJETIVO: manutenção e conservação do património público, realizando melhorias internas e externas em vários prédios públicos 
PÚBLICO-ALVO: População em geral 
(   x ) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: sim 

JUSTIFICATIVA: Para a Administração Municipal esta é uma forma de evitar desgastes futuros e investimentos maiores com a depreciação do 
patrimônio. O objetivo é zelar pela manutenção e perfeitas condições de uso pela população. A intenção é que com os ambientes renovados, a 
própria comunidade possa ajudar na conservação.  

DE ONDE VEM O RECURSO: Recurso próprio do município 

 

SECRETARIA: INFRAESTRUTURA 

PROGRAMA: Revitalização e manutenção das praças públicas 
OBJETIVO: A praça é um espaço urbano livre de edificação, que valoriza o meio ambiente natural, bem como possui objetos referenciais 
estéticos e simbólicos na paisagem da cidade, tem como funções socializar, integrar e proporcionar lazer a comunidade local e aos turistas. 
PÚBLICO-ALVO: População em geral 
(  X  ) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: sim 

JUSTIFICATIVA: Praças públicas podem ser utilizadas para se caminhar, contemplar a natureza, conversar com os moradores, levar os filhos 
para brincar no playground, praticar esportes e, ainda, ser palco de eventos culturais que incentivem cada vez mais a qualidade de vida dos 
moradores  
PARCERIAS:       
DE ONDE VEM O RECURSO: recurso próprio  
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SECRETARIA: INFRAESTRUTURA 

PROGRAMA: Reorganizar o trânsito do centro da cidade 
OBJETIVO: Buscando organizar o tráfego de veículos e pedestres no Centro elaborar um projeto para promover alterações no trânsito de 
algumas das principais vias da cidade. 
PÚBLICO-ALVO: População em geral 
(x) AÇÃO CONTÍNUA (    ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: Não 

JUSTIFICATIVA: organizar e disciplinar o tráfego na cidade, assim como implantar medidas educativas e protetivas aos motoristas e pedestres. 
PARCERIAS: Governo Municipal e estadual 
DE ONDE VEM O RECURSO: recurso próprio e recurso estadual 
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Meio ambiente e urbanismo 

PREFEITURA MUNICIPAL 

DIAGNÓSTICO SITUACIONAL DO MUNICÍPIO PARA ELABORAÇÃO DO PPA 2022-2025 

SECRETARIA: MEIO AMBIENTE E URBANISMO 

PROGRAMA: BEM ESTAR ANIMAL 
OBJETIVO: Realizar uma semana temática voltada para a proteção dos animais de Aracoiaba. No decorrer de uma semana, são abordados 
temas pertinentes a situação da Fauna do município, tanto doméstica quanto silvestre, de forma a sensibilizar a população sobre a 
importância de se preservar e proteger as várias espécies de animais em nosso meio. 
  
PÚBLICO-ALVO: 
( x) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: Não, por conta da Pandemia 
 

JUSTIFICATIVA: Diminuir os maus tratos e o abandono de animais na cidade. 
PARCERIAS:                                                                                                   
DE ONDE VEM O RECURSO: Recurso Próprio e parcerias com Estado e Ongs. 

 

SECRETARIA: MEIO AMBIENTE E URBANISMO 

PROGRAMA: RECICLA ARACOIABA 
OBJETIVO: Instituir a coleta seletiva, através de Ecopontos no Centro e Distritos. 
 PÚBLICO-ALVO: População em Geral 
(  x ) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: Sim, Implementação do Programa Ecoenel e Programa Reciclus 
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JUSTIFICATIVA: O lixo faz parte da vida do homem, afetando assim o meio ambiente em que estamos inseridos, poluindo rios, lençóis freáticos, 
aumentando o uso de recursos naturais e diminuindo a qualidade de vida das pessoas. No entanto, para que diversos materiais possam ser 
reaproveitados, reciclados, é importante que as pessoas tenham informações para separa-los de maneira adequada. 
PARCERIAS:  Estado, empresas, etc. 
DE ONDE VEM O RECURSO: IQM 

SECRETARIA:  

PROGRAMA:  Implementar a Política Ambiental (Municipal)  
OBJETIVO:  Priorizar o interesse local nas Políticas de Desenvolvimento Sustentável 
PÚBLICO-ALVO: População em Geral 
(   x) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: 

JUSTIFICATIVA: Visando a melhoria da questão ambiental local 
PARCERIAS:                                                                                      
DE ONDE VEM O RECURSO: IQM 

 

SECRETARIA:  

PROGRAMA:  Aja (estadual) 
OBJETIVO: Capacitar jovens no desenvolvimento de projetos na área ambiental 
PÚBLICO-ALVO: Jovens de 14 a 29 anos 
(    x) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: Sim 

JUSTIFICATIVA:  estimular a participação de jovens em projetos sustentáveis, por meio da inclusão social e ambiental, viabilizando o 
desenvolvimento de suas competências e habilidades, ampliando as oportunidades de geração de renda e o protagonismo juvenil, focando na 
melhoria da qualidade de vida e na preservação do meio ambiente. 
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PARCERIAS:         Município e Estado                                                                                                                                                                                                  
DE ONDE VEM O RECURSO: Estado 

 

 

SECRETARIA:  

PROGRAMA: Auxilio Catador 
OBJETIVO: Criar cooperativa e inserir os catadores no programa 
PÚBLICO-ALVO: Catadores de rua e do lixão 
(   x ) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: 

JUSTIFICATIVA:________________________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________________________________
_____________________________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________ 
PARCERIAS:        Município e Estado                                     
DE ONDE VEM O RECURSO: Estado 

PRINCIPAIS POTENCIALIDADES: 

 

APA Municipal da Pedra Aguda; 

Coleta Sistemática do lixo; 

Reestruturação e funcionamento do Comdema; 

Estruturação do Sistema Municipal de Meio Ambiente; 

Programa de Educação Ambiental nas Escolas; 
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Realização de Conferencias Municipais; 

Promover a educação ambiental aos diferentes grupos sociais; 

Fortalecimento institucional de controle e defesa da biodiversidade; 

Elaborar projeto de identificação dos fragmentos da biodiversidade da biota municipal; 

Identificação e análise de áreas degradadas; 

 

PRINCIPAIS DESAFIOS:  

 

Deficiência do sistema de tratamento de esgoto; 

Fim do Lixão; 

Áreas desprovidas de saneamento básico; 

Implantação do PMSB; 

Falta de espaços ecológicos paralazer; 
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Desenvolvimento Rural 

PREFEITURA MUNICIPAL 

DIAGNÓSTICO SITUACIONAL DO MUNICÍPIO PARA ELABORAÇÃO DO PPA 2022-2025 

SECRETARIA: Secretaria de Desenvolvimento Rural 

PROGRAMA: Plantar melhor 

OBJETIVO:  

✓ Oferecer ao Produtor Rural horas de trator para o preparo de solo, visando o plantio das culturas de sequeiro (Milho, Feijão, Mandioca 

e outras). 

✓ Ofertar aos produtores rurais adubação orgânica, provenientes de restos culturais de podas das zonas urbanas de Aracoiaba e das 

unidades de produção agrícolas do município.  

✓ Disponibilizar mudas frutíferas de alta qualidade genética aos produtores ribeirinhos do rio Choró, Aracoiaba e Mazagão. 

✓ Revitalizar a feira da agricultura familiar. 

✓ Fazer aquisição de equipamentos para beneficiamento. 
 

 PÚBLICO-ALVO: Agricultores e agricultoras 

 

( X ) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: 



 

 
122 

JUSTIFICATIVA: 

✓ Incentivar a produção de base familiar por meio (Hora de Trator) e do (Projeto Adubação com sustentabilidade), reduzindo os custos de 

produção, melhorando a economia local, a fertilidade do solo e ampliando a produção de alimentos saudáveis.  

✓ Criação de um perímetro produtivo da fruticultura no município de Aracoiaba nas margens do rio Choró, Aracoiaba e Mazagão, 

oferecendo mudas de alta qualidade genética, assistência técnica e a criação da cadeia produtiva das culturas implantadas.  

✓ A revitalização da feira trará uma maior valorização dos produtos agrícolas do município. 

✓ Beneficiar os produtos agrícolas na comunidade local, que gerará fonte de renda aos produtores e familiares e agregará valor ao 

produto final. 

 

PARCERIAS: CMDS, Ematerce, Sindicato 

Associações Comunitárias, Sindicato e Movimentos Sociais, SDA e Ematerce.  

DE ONDE VEM O RECURSO: Recurso próprio do Município, SDA, 

 

SECRETARIA: Secretaria de Desenvolvimento Rural 

PROGRAMA: PAA CONAB 

A Conab estabeleceu objetivos que direcionam as ações da Companhia para a geração de conhecimento, políticas públicas e 
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regularidade do abastecimento, contemplados no Planejamento Estratégico 2017-2021. Sobre os compromissos assumidos consoantes 

aos referidos temas, a Companhia tem apresentado os seguintes retornos: 

 PÚBLICO-ALVO: Agricultores e agricultoras 

( X ) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: 

JUSTIFICATIVA: 

A Conab participa do núcleo de inteligência do governo por meio de sistemas de informação e conhecimento para a agricultura, o 

abastecimento e a segurança alimentar e nutricional, contribuindo para sustentar e criar oportunidades de investimentos produtivos e de 

tomada de decisão pelo Estado e agentes econômicos. Para tanto, a Conab fornece dados detalhados e atualizados sobre a agropecuária 

nacional, por meio de levantamentos de safras, custos de produção, preços, armazenagem, posicionamento dos estoques e indicadores de 

mercado, além de estudos técnicos que viabilizam a análise do quadro de oferta e demanda, dentre outros dados. Estes estudos estão 

disponíveis no portal institucional da Conab. 

A Conab, como geradora de informação agropecuária, tem papel fundamental de assessoramento e execução das políticas públicas voltadas 

para o setor agrícola, de abastecimento e de segurança alimentar e nutricional, visando o desenvolvimento da agricultura nacional e de sua 

cadeia produtiva. Atualmente, executa o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), o Programa de Vendas em Balcão (ProVB), a Política de 

Garantia de Preços Mínimos (PGPM), a Política de Garantia de Preços Mínimos para a Sociobiodiversidade (PGPM-Bio). 
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A Conab participa de Ações de Doação de Alimentos (ADA) para comunidades específicas ou para atendimento emergencial, oferece apoio à 

comercialização para regulação de preços e dos estoques públicos e promove ações de cooperação internacional e transferência de 

conhecimento. 

PARCERIAS:CMDS, Ematerce, Sindicato 

Associações Comunitárias, Sindicato e Movimentos Sociais, SDA e Ematerce. 

DE ONDE VEM O RECURSO: Recurso próprio do Município, SDA, 

SECRETARIA: Secretaria de Desenvolvimento Rural 

PROGRAMA: PAA alimentos  

OBJETIVO: Promover a articulação entre a produção da agricultura familiar e a destinação desta produção, visando o desenvolvimento da 

economia local e o atendimento direto às demandas de suplementação alimentar e nutricional dos programas sociais locais. 

Objetivos específicos • Garantir o direito humano à alimentação conforme os hábitos culturais locais, para os segmentos populacionais 

que vivem em situação de vulnerabilidade social e de insegurança alimentar e nutricional – que são assistidos por entidades e programas 

sociais; • Garantir a compra e o escoamento de produtos da agricultura familiar e de assentados da reforma agrária com remuneração 

adequada; • Aumentar em quantidade e qualidade o abastecimento de gêneros alimentícios aos restaurantes populares, cozinhas 

comunitárias e bancos de alimentos, tendo em vista ampliarem o número desses equipamentos e a capilaridade de distribuição de 

alimentos e refeições, em especial nas áreas metropolitanas e capitais, para atender às populações com déficits de consumo alimentar-
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nutricional; • Potencializar o atendimento dos programas e entidades sociais locais, com a doação de alimentos e refeições balanceadas, 

para melhorar a dieta alimentar das populações em situação de insegurança alimentar e nutricional; • Eliminar a carência nutricional da 

população vulnerável à fome, respeitando as diferenças de hábitos regionais; • Capacitar os beneficiários do projeto para a gestão 

empreendedora de negócios em caráter associativo e cooperativo; • Fortalecer as economias locais com a geração de trabalho e aumento 

da renda na agroindústria familiar; e • Promover ações de educação alimentar voltadas à segurança nutricional, preservação e resgate da 

cultura gastronômica, combate ao desperdício e promoção da saúde. 

PÚBLICO-ALVO: O PAA possui dois públicos beneficiários: os fornecedores e os consumidores de alimentos. Os beneficiários fornecedores 

são os agricultores familiares, assentados da reforma agrária, silvicultores, aquicultores, extrativistas, pescadores artesanais, indígenas, 

integrantes de comunidades remanescentes de quilombos rurais e demais povos e comunidades tradicionais, que atendam aos requisitos 

previstos no art. 3º da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006. Os beneficiários consumidores são os indivíduos em situação de insegurança 

alimentar e nutricional e aqueles atendidos pela rede socioassistencial e pelos equipamentos de alimentação e nutrição. 

( X ) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 

DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: 

JUSTIFICATIVA: Instituído pela Lei nº 10.696, de 02 de julho de 2003, o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) tem a finalidade de 

incentivar a agricultura familiar e compreende ações vinculadas à formação de estoques estratégicos e à distribuição de produtos 

agropecuários para pessoas em situação de insegurança alimentar. O PAA destina-se à aquisição de produtos agropecuários produzidos por 

agricultores familiares que se enquadrem no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), ficando dispensada a 
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licitação para essa aquisição, desde que os preços não sejam superiores aos praticados nos mercados regionais. O PAA é operacionalizado por 

intermédio de três mecanismos de apoio à comercialização da produção da agricultura familiar 

• Compra Antecipada da Agricultura Familiar; 

• Contrato de Garantia da Compra da Agricultura Familiar; 

• Compra Direta da Agricultura Familiar.  

 Estes mecanismos são operados pela Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB) e garantem recursos para que os agricultores familiares 

plantem e comercializem produtos não perecíveis. Estes produtos, por sua vez, são utilizados para: 

• formação de estoques de segurança; 

• doação a famílias cuja renda per capita seja inferior à linha de pobreza, assim como indivíduos em igual situação de renda; 

• doação às populações de municípios e localidades urbanas ou rurais, isoladas ou integrantes de regiões metropolitanas, que apresentem 

condições de vida desfavoráveis; 

• doação ao Programa Nacional de Acesso à Alimentação – Cartão Alimentação. 

Para contemplar os produtos agropecuários perecíveis e semiperecíveis foram criados mais dois mecanismos: 

• Apoio à Produção para o Consumo de Leite – APCL 

• Compra Direta Local da Agricultura Familiar – CDLAF Operados pela Secretaria de Segurança Alimentar e Nutricional (SESAN) do Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), estes mecanismos visam complementar os três mecanismos operados pela CONAB e 

direcionar a produção para o atendimento às demandas por suplementação alimentar dos programas sociais municipais e estaduais. O CDLAF 
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exige que as ações de distribuição e consumo sejam operacionalizadas ao mesmo tempo. Estas ações evidenciam o caráter inovador e 

estratégico de um mecanismo que: 

• Simplifica e agiliza o escoamento da produção; 

• Promove e amplia a inserção socioeconômica dos agricultores familiares e assentados da reforma agrária; 

• Disponibiliza alimentos adequados à nutrição das populações em situação de vulnerabilidade social e insegurança alimentar; 

• Habilita os agricultores familiares para controlar a comercialização de seus 

produtos, o que resulta no aumento real de suas rendas e no abandono de uma relação de desvantagem com as redes de atravessadores. 

PARCERIAS:      Governo Municipal,Governo do Estado e Governo Federal. 

DE ONDE VEM O RECURSO:  Governo do Estado e Governo Federal. 

 

SECRETARIA: Secretaria de Desenvolvimento Rural 

PROGRAMA: PAA leite 

OBJETIVO: O PAA Leite tem como finalidade contribuir com o aumento do consumo de leite pelas famílias que se encontram em situação de 

insegurança alimentar e nutricional e também incentivar a produção leiteira dos agricultores familiares. 

PÚBLICO-ALVO: Produtor produtores de leite bovino e caprino detentores da declaração de aptidão ao Pronaf. 

Consumidor: famílias que estejam em situação de vulnerabilidade social e/ou em estado de insegurança alimentar e nutricional inseridas no 
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cadÚnico. 

Parceiros: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS, Agencia De Defesa Agropecuária do Ceará – ADAGRI, Instituto 

Agropolos do Ceará, Ematerce, Prefeituras Municipais, Conselho Nacional de Segurança Alimentar – CONSEA, Associações e Cooperativas. 

( X ) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 

DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: 

JUSTIFICATIVA: Instituído pela Lei nº 10.696, de 02 de julho de 2003, o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) tem a finalidade de 

incentivar a agricultura familiar e compreende ações vinculadas à formação de estoques estratégicos e à distribuição de produtos 

agropecuários para pessoas em situação de insegurança alimentar. O PAA destina-se à aquisição de produtos agropecuários produzidos por 

agricultores familiares que se enquadrem no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), ficando dispensada a 

licitação para essa aquisição, desde que os preços não sejam superiores aos praticados nos mercados regionais. O PAA é operacionalizado por 

intermédio de três mecanismos de apoio à comercialização da produção da agricultura familiar: 

• Compra Antecipada da Agricultura Familiar; 

• Contrato de Garantia da Compra da Agricultura Familiar; 

• Compra Direta da Agricultura Familiar.  

 Estes mecanismos são operados pela Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB) e garantem recursos para que os agricultores familiares 

plantem e comercializem produtos não perecíveis. Estes produtos, por sua vez, são utilizados para: 

• formação de estoques de segurança; 
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• doação a famílias cuja renda per capita seja inferior à linha de pobreza, assim como indivíduos em igual situação de renda; 

• doação às populações de municípios e localidades urbanas ou rurais, isoladas ou integrantes de regiões metropolitanas, que apresentem 

condições de vida desfavoráveis; 

• doação ao Programa Nacional de Acesso à Alimentação – Cartão Alimentação. 

Para contemplar os produtos agropecuários perecíveis e semiperecíveis foram criados mais dois mecanismos: 

• Apoio à Produção para o Consumo de Leite – APCL 

• Compra Direta Local da Agricultura Familiar – CDLAF Operados pela Secretaria de Segurança Alimentar e Nutricional (SESAN) do Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), estes mecanismos visam complementar os três mecanismos operados pela CONAB e 

direcionar a produção para o atendimento às demandas por suplementação alimentar dos programas sociais municipais e estaduais. O CDLAF 

exige que as ações de distribuição e consumo sejam operacionalizadas ao mesmo tempo. Estas ações evidenciam o caráter inovador e 

estratégico de um mecanismo que: 

• Simplifica e agiliza o escoamento da produção; 

• Promove e amplia a inserção socioeconômica dos agricultores familiares e assentados da reforma agrária; 

• Disponibiliza alimentos adequados à nutrição das populações em situação de vulnerabilidade social e insegurança alimentar; 

• Habilita os agricultores familiares para controlar a comercialização de seus 

produtos, o que resulta no aumento real de suas rendas e no abandono de uma relação de desvantagem com as redes de atravessadores. 

PARCERIAS:       Governo Municipal, Governo Estadual e Governo Federal 
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DE ONDE VEM O RECURSO: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS, Agencia De Defesa Agropecuária do Ceará – 

ADAGRI, Instituto Agropolos do Ceará, Ematerce, Prefeituras Municipais, Conselho Nacional de Segurança Alimentar – CONSEA, Associações e 

Cooperativas. 

 

SECRETARIA:  Secretaria de Desenvolvimento Rural 

PROGRAMA: Garantia safra 

 

OBJETIVO: Oferecer um seguro em caso de percas das safras temporárias de sequeiro de Milho, Feijão, Mandioca e Arroz 
 
PÚBLICO-ALVO: 

 

( X ) AÇÃO CONTÍNUA    (   ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: 

 

JUSTIFICATIVA:  

Oferecer um benefício condicionado que garante as condições mínimas para a segurança alimentar de agricultores familiares que estão 

sujeitos a perdas sistemática de safra, seja por estiagem ou chuvas em excesso. 
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PARCERIAS:    CMDS, Associações Locais, Ematerce, Sindicato e Movimentos Sociais.                                                                                                                                                                                                     

 

DE ONDE VEM O RECURSO: Produtor Rural, Governo Municipal, Governo Estadual e Governo Federal. 

 

 

SECRETARIA: Secretaria de Desenvolvimento Rural 

PROGRAMA: Criar Melhor  

OBJETIVO:  

✓ Incentivar e fomentar a criação de animais de grande potencial agrícola no município de Aracoiaba, tais como Bovino, Suínos, 

Caprinos, Ovinos Aves, apicultura e outros. 

✓ Criação de uma feira agropecuária de pequeno, médio e grande porte. 

✓ Criação de um canil. 
 
PÚBLICO-ALVO: 
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( X ) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: 

 

JUSTIFICATIVA: 

✓ Ofertar tecnologias e apoio aos agropecuaristas familiares de pequeno, médio e de grande porte, através do melhoramento genético, 

manejo alimentar dos animais e criação de uma cadeia produtiva como bovinos, caprinos, feijão, mandioca entre outras. 

✓ Criação da feira agropecuária para incentivar a comercialização do rebanho no próprio município e agregar valor ao produto final dos 

produtores.   

✓ Criação de um canil para abrigar os cães em situação de rua, oferecendo todos os cuidados necessários para controle da saúde geral e o 

bem estar animal, buscando a recolocação desses animais para lares definitivos (adoção). 

 

 

PARCERIAS:      Governo Estadual, Governo Municipal, Sindicato e Ematerce 
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SECRETARIA: Secretaria de Desenvolvimento Rural 

PROGRAMA: Mais água 

 

OBJETIVO: Universalização do acesso a diversas fontes de água para consumo humano, animais e produtivo à todas as pessoas de Aracoiaba.  

Específicos:   

✓ Aberturas de buracos de água nos leitos dos principais rios do município (Choró, Aracoiaba  Mazagão e Pirangi) para facilitar o acesso 

dos animais a água.  

✓ Construção de novos açudes e desassoreamento e a limpeza dos açudes públicos e privados que atendem as demandas locais de 

consumo da população. 

✓ Perfuração e limpeza dos Poços públicos que atendem as demandas locais de consumo da população.  

✓ Implantação de dessalinizadores nas comunidades.   

✓ Instalação de 05 passagens molhadas com represamento de água nos principais rios do município de Aracoiaba. 

✓ Construção de barragens de lona nos principais rios e riacho do município.   

✓ Disponibilização de água potável para o consumo das famílias que não dispões de sistema de abastecimento. 

✓ Instalações de bioágua para os produtores rurais 

✓ Instalação de biodigestores nos produtores rurais 
 
PÚBLICO-ALVO: 
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( X ) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: 

 

JUSTIFICATIVA: 

✓ Proporcionar o acesso à água potável ao público em geral de nosso município por meio da limpeza e manutenção dos poços e açudes, 

bem como a ampliação dos açudes e poços, proporcionando o acesso da água doce dessalinizada, ao consumo humano, animais e 

produtivo.  

 

✓ Proporcionar por meio do projeto barragem de lona, o aporte de água para uso nas irrigações das plantações e pomares.  

 

✓ Implantação de passagens molhadas nos principais rios de Aracoiaba com grande circulação de pessoas, fazendo o represamento de 

água, ampliando a oferta nas localidades rurais para o consumo humano, animal e produtivo.  

 

✓ Atender a demanda da população local por consumo de água potável viabilizando por meio de carro pipa. 

✓ O bioágua levará conhecimento aos produtores, incentivará a não poluir os solos e os mesmos não poderão fazer irrigações em seus 

quintais. 
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✓ O biodigestor levará o biogás para a cozinha dos nossos produtores rurais. 

 

PARCERIAS:    Ematerce e sindicato 
 
DE ONDE VEM O RECURSO: Governo Município, Governo Estadual. 

SECRETARIA: Secretaria de Desenvolvimento Rural 

PROGRAMA: Abatedouro Público Municipal  

 

OBJETIVO: Proporcionar o abate de Animais de médio e grande porte atendendo a todas as normas sanitárias e de bem estar animal.  
 
PÚBLICO-ALVO: 

 

( X ) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: 

 

JUSTIFICATIVA: 

Oferecer aos pecuaristas do município de Aracoiaba e região um ambiente dentro dos padrões sanitários de abate animal, oferecendo um 

ambiente adequado ao produtor dando qualidade de trabalho e oferecendo segurança alimentar e nutricional com rastreabilidade da carne ao 

consumidor.   
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PARCERIAS:    Adagri, magarefes e produtores rurais                                                                                                                                                                                                          
 
DE ONDE VEM O RECURSO: Governo Município 

 

PUBLICO ALVO: 

TODOS NOSSOS PRODUTORES PRONAFIANOS, E NÃO PRONAFIANOS, DE TODAS AS LOCALIDADES. 

 

DEMANDA:  

TRABALHAMOS NOS ULTIMOS 4 ANOS, PREPARO DO SOLO, OPERAÇÃO PIPA, LIMPEZA DE POUCOS AÇUDES E BURRACOS NO RIO PARA QUE OS 

ANIMAIS PODESSEM BEBER ÁGUA, PERFURAÇÃO DE POÇOS PROFUNDOS, INSTALAÇÕES DE DESSALINIZADORES, FEIRA DA AGRICULTURA 

FAMILIAR, PAA ALIMENTO, PAA LEITE E PAA CONAB.  

PRINCIPAIS POTENCIALIDADES: ________________________________________________________________________ 

• Temos Água, sol, solo e disposição 

 

PRINCIPAIS DESAFIOS:  

 

• Recursos financeiros 

• Mais profissionais (ex: Agrônomo, Veterinário e técnicos.) 
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Equipe de elaboração: Secretaria de Desenvolvimento Rural e Ematerce 

 

19 de agosto de 2021 

VALFSON FREITAS DE AQUINO 

Gestor Responsável  
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Assistência Social Trabalho e Habitação 

PREFEITURA MUNICIPAL 

DIAGNÓSTICO SITUACIONAL DO MUNICÍPIO PARA ELABORAÇÃO DO PPA 2022-2025 

SECRETARIA: Secretaria de Assistência Social Trabalho e Habitação 

PROGRAMA: Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF) 
OBJETIVO:  Desenvolver um Trabalho social com as famílias, de caráter continuado, com a finalidade de fortalecer a função protetiva das 
famílias, prevenir a ruptura dos seus vínculos, promover seu acesso e usufruto de direitos e contribuir na melhoria de sua qualidade de vida. 
  
PÚBLICO-ALVO: Família em situação de pobreza e extrema pobreza 
( X  ) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: 200 famílias (atendimento remoto e presencial) 
 

JUSTIFICATIVA: Trabalhar o fortalecimento da cultura do diálogo, no combate a todas as  
formas de violência, de preconceito, de discriminação e de estigmatização nas relações familiares. 
Realizar ações com famílias que possuem pessoas que precisam de cuidado, com foco na troca de  
informações sobre questões relativas à primeira infância, a adolescência, à juventude, o envelhecimento e deficiências a fim de promover 
espaços para troca de experiências, expressão de dificuldades e reconhecimento de possibilidades. 
 
PARCERIAS:  Secretaria de Assistência Social, Secretaria de Educação, Secretaria de Saúde e Conselhos Setoriais do município de Aracoiaba.   
 

DE ONDE VEM O RECURSO: Fundo Municipal da Assistência Social (FMAS), Fundo Estadual da Assistência Social (FEAS)  
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SECRETARIA: Secretaria de Assistência Social Trabalho e Habitação 

PROGRAMA: Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vinculo à pessoa idosa 
OBJETIVO: Realizar atividades que contribuam no processo de envelhecimento saudável, no desenvolvimento da autonomia e de 
sociabilidades, no fortalecimento dos vínculos familiares e do convívio comunitário e na prevenção de situações de risco social. 
 PÚBLICO-ALVO: Pessoa Idosa 
( X  ) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

JUSTIFICATIVA:  Organizar e ampliar trocas culturais e de vivências, desenvolver o sentimento de pertença e de identidade, fortalecer vínculos 
familiares e incentivar a socialização e a convivência comunitária. Possui caráter preventivo e proativo, pautado na defesa e afirmação dos 
direitos e no desenvolvimento de capacidades e potencialidades, com vistas ao alcance de alternativas mancipatórias  
para o enfrentamento da vulnerabilidade social.  
PARCERIAS: Secretaria de Assistência Social, Secretaria de Saúde e Conselho municipal da pessoa idosa                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                
. 
DE ONDE VEM O RECURSO: FMAS e FNAS 

SECRETARIA: Secretaria de Assistência Social Trabalho e Habitação 

PROGRAMA: Serviço de Convivência a Criança e ao Adolescente 
OBJETIVO:  Constituir espaço de convivência, formação para a participação e cidadania, desenvolvimento do protagonismo e da autonomia 
das crianças e adolescentes, a partir dos interesses, demandas e potencialidades dessa faixa etária. 
PÚBLICO-ALVO: Crianças e Adolescentes de 06 a 17 anos 
( X ) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

JUSTIFICATIVA: Proporcionar atividades pautadas em experiências lúdicas, culturais e esportivas como formas de expressão, interação, 
aprendizagem, sociabilidade e proteção social, contribuindo para prevenira a violação de direitos, bem como propiciar experiências 
favorecedoras do desenvolvimento de  
sociabilidades e na prevenção de situações de risco social. 
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PARCERIAS:  Secretaria de Assistência Social, Secretaria de Educação, Secretaria de Saúde e Conselhos Setoriais de defesa.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     
DE ONDE VEM O RECURSO: FMAS e FNAS 

SECRETARIA: Secretaria de Assistência Social Trabalho e Habitação 

PROGRAMA: Primeira Infância no SUAS (Criança Feliz) 
OBJETIVO: Promover ações de proteção e desenvolvimento das crianças e o fortalecimento dos vínculos familiares e sociais, assegurando 
espaços de convívio familiar e comunitário e o desenvolvimento de relações de afetividade e sociabilidade e fortalecendo a interação entre 
crianças do mesmo ciclo etário, valorizando a cultura de famílias e comunidades locais, pelo resgate de seus brinquedos e brincadeiras e a 
promoção de vivências lúdicas, desenvolvendo estratégias para estimular e potencializar recursos de crianças com deficiência e o papel das 
famílias e comunidade no processo de proteção social, criando espaços de reflexão sobre o papel das famílias na proteção das crianças e no 
processo de desenvolvimento infantil.  
PÚBLICO-ALVO: Gestante e Crianças de 0 a 6 anos em situação de pobreza 
( X  ) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: 145 famílias 

JUSTIFICATIVA: Desenvolver atividades com crianças, familiares e comunidade, para fortalecer vínculos e prevenir ocorrência de situações de 
exclusão social e de risco, em especial a violência doméstica e o trabalho infantil.  
PARCERIAS:  Secretaria de Assistência Social, Secretaria de Educação, Secretaria de Saúde, Conselhos Setoriais de Conselho de Defesa da 
Criança, Organizações da Sociedade Civil do município de Aracoiaba.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    
. 
DE ONDE VEM O RECURSO: FMAS e FNAS 

SECRETARIA: Secretaria de Assistência Social Trabalho e Habitação 

PROGRAMA: Ações de Combate ao Trabalho Infantil 
OBJETIVO: Prevenir o trabalho precoce de crianças e adolescentes por meio de campanhas e de mapeamento de vulnerabilidades nos 
territórios; 
PÚBLICO-ALVO: 
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(  X  ) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

JUSTIFICATIVA: Com base no Sistema de Garantias de Direitos da Criança e do Adolescente (SGD) formular de políticas públicas municipais mais 
amplas, voltadas para o atendimento integral aos direitos humanos, contribuindo assim para dar maior visibilidade as causas, consequências e 
estratégias de enfrentamento a exploração do trabalho infantil. 
PARCERIAS:   Secretaria de Assistência Social, Secretaria de Educação, Secretaria de Saúde, Conselhos Setoriais de Conselho de Defesa da 
Criança, Organizações da Sociedade Civil e Sindicatos dos Trabalhadores Rurais do município de Aracoiaba                                                                                                                                                                                                          
. 
DE ONDE VEM O RECURSO: FMAS e FNAS 

SECRETARIA: Secretaria de Assistência Social Trabalho e Habitação 

PROGRAMA: Benefícios Eventuais 
OBJETIVO: Ofertar benefícios eventuais por situação de pobreza e extrema pobreza e evitar inseguranças e vulnerabilidades sociais 
vivenciadas pelas famílias em situação de pobrezas nos processos que envolvem o nascimento, desenvolvimento e morte dos membros da 
família. 
PÚBLICO-ALVO: Famílias pobres com renda percapita inferior a meio salário mínimo 
(    ) AÇÃO CONTÍNUA    (  X ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

JUSTIFICATIVA: Garantir atenção às pessoas nas situações de nascimento ou morte, na forma de benefícios eventuais, sem a exigência de 
contribuições prévias e como uma segurança afiançada por esta Política Pública de Assistência Social. 
PARCERIAS: Secretaria de Assistência Social e Secretaria de Saúde                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               
DE ONDE VEM O RECURSO: FMAS e FEAS 

SECRETARIA: Secretaria de Assistência Social Trabalho e Habitação 

PROGRAMA: SERVIÇO DE PROTEÇÃO E ATENDIMENTO ESPECIALIZADO A FAMÍLIAS E INDIVÍDUOS (PAEFI) 
OBJETIVO: Orientar e acompanhar famílias com um ou mais de seus membros em situação de ameaça ou violação de direitos. 
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PÚBLICO-ALVO: Famílias e indivíduos que vivenciam violações de direitos 
(  X  ) AÇÃO CONTÍNUA    (    ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: 50 famílias 

JUSTIFICATIVA: Contribui para a reparação de danos e da incidência de violação de direitos no interior da família. 
 
PARCERIAS: Secretaria de Assistência Social e Secretaria de Saúde, Ministério Público, Secretaria de Segurança Pública do Estado                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    
. 
DE ONDE VEM O RECURSO: FMAS e FNAS 

SECRETARIA: Secretaria de Assistência Social Trabalho e Habitação 

PROGRAMA: Cadastro Único dos Programas Sociais - CADUNICO 
OBJETIVO: Cadastrar famílias pobres deste município, com renda percapita até meio salário mínimo, de modo a garantir o acesso aos 
benefícios sociais e de transferência de renda dos Governos; Municipal, Estadual e Federal. 
PÚBLICO-ALVO: Famílias pobres e extremamente pobres do município 
(  X  ) AÇÃO CONTÍNUA    (    ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: XXXXXXXXXX 

JUSTIFICATIVA: Construir um banco de dados do município sobre a situação socio econômica das famílias e Formular políticas públicas sociais 
visando a superação da situação de vulnerabilidade social. 
PARCERIAS: 
DE ONDE VEM O RECURSO:  
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Instituto de Previdência 

PREFEITURA MUNICIPAL 

DIAGNÓSTICO SITUACIONAL DO MUNICÍPIO PARA ELABORAÇÃO DO PPA 2022-2025 

SECRETARIA: Instituto de Previdência 

PROGRAMA: Previdência social. 
OBJETIVO: Garantir serviço de previdência social ao servidor público municipal; regime estatutário. 
 
 
PÚBLICO-ALVO: Servidor público municipal 
(  x  ) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: 
 

JUSTIFICATIVA: Tem por finalidade garantir aos seus segurados e dependentes os direitos à Previdência Socia 
PARCERIAS:       
DE ONDE VEM O RECURSO: recurso  
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Procuradoria 

PREFEITURA MUNICIPAL 

DIAGNÓSTICO SITUACIONAL DO MUNICÍPIO PARA ELABORAÇÃO DO PPA 2022-2025 

SECRETARIA: PROCURADORIA 

PROGRAMA: PROCURADORIA EFICIENTE 
OBJETIVO: Manter as atividades da procuradoria Geral do município tais como: coordenar, controlar de delinear e orientação jurídica a ser 
seguida pelo poder executivo; Desenvolver atividades de consultoria e assessoramento jurídico; representar o município judicial e 
extrajudicialmente, recebendo as citações, intimações e notificações judiciais dirigida contra a prefeitura ou o município 
 
 
PÚBLICO-ALVO: Município de Aracoiaba 
(   x ) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: sim 
 

JUSTIFICATIVA:A Procuradoria Geral do Município, órgão de representação judicial do Município e de consultoria superior da Administração, 
cuja finalidade é o controle interno da legalidade dos atos do Poder Executivo, a defesa dos interesses legítimos do Município e a coordenação 
e centralização dos processos. 
PARCERIAS:                                                                                                                                                                                                             . 
DE ONDE VEM O RECURSO: Recurso próprio  
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Gabinete e Segurança 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

DIAGNÓSTICO SITUACIONAL DO MUNICÍPIO PARA ELABORAÇÃO DO PPA 2022-2025 

SECRETARIA: GABINETE / SEGURANÇA 

PROGRAMA: Modernização da Guarda Municipal, com o fornecimento de equipamentos e treinamento especializado; 
OBJETIVO: Visa a melhorias nos processos de formação, capacitação e treinamento, assegurando-lhes os conhecimentos, as habilidades e as 
atitudes necessárias à execução das ações ostensiva e de preservação da ordem pública,  
 
PÚBLICO-ALVO: Guarda Municipal 
(  x  ) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: Não 
 

JUSTIFICATIVA:O presente objetivo visa promover melhorias nos processos operacionais, a fim de elevar a eficácia, eficiência e efetividade dos 
serviços prestados e, consequentemente, aumentar a percepção de segurança da sociedade. 
PARCERIAS:  Município/ estado                                                                                                                                                                    . 
DE ONDE VEM O RECURSO: município / estado 

 

SECRETARIA: GABINETE / SEGURANÇA 

PROGRAMA: vigilância eletrônica 
OBJETIVO: Implantação de um sistema de cobertura de vigilância eletrônica nos pontos estratégicos da cidade, sendo operado por servidores 
da Guarda Municipal;  
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 PÚBLICO-ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL 
( X   ) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: NÃO 

JUSTIFICATIVA: O videomonitoramento permite dimensionar a gravidade de uma ocorrência para o envio de atendimento adequado. Isso 
permite uma gestão muito mais eficaz dos recursos disponíveis para atendimento de emergência. Onde as forças de pronta resposta somente 
são enviadas se comprovada a necessidade 
PARCERIAS:    MUNICIPAL / ESTADUAL                                                                                                                                                 
DE ONDE VEM O RECURSO: MUNICIPAL/ESTADUAL 

 

 

SECRETARIA: GABINETE / SEGURANÇA 

PROGRAMA: Municipalização e organização do trânsito. 

OBJETIVO: Realizar a gestão do trânsito da cidade de forma completa, assumindo integralmente a responsabilidade pela engenharia, 
fiscalização e educação de trânsito, levantamento, análise e controle de dados estatísticos.  
PÚBLICO-ALVO: POPULAÇÃO EM GERAL 
(  X  ) AÇÃO CONTÍNUA    (       ) AÇÃO TEMPORÁRIA 
DEMANDA ATENDIDA ESTE ANO: NÃO 

JUSTIFICATIVA: planejamento, projeto, operação, fiscalização e educação de trânsito, não apenas no perímetro urbano, mas também nas 
estradas municipais. Assumem as questões relacionadas ao pedestre, à circulação, ao estacionamento, à parada de veículos e à implantação da 
sinalização, atendendo de forma direta as necessidades da comunidade. 
PARCERIAS:                                                                                                                                                                                             . 
DE ONDE VEM O RECURSO: RECURSO PROPRIO 
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